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RESUMO 
 
 
PEREIRA,  Tatiane  Mendes  Rodrigues.  Descentralização  em  Unidades  de 
Negócio:  A  Experiência  das  Maiores  Empresas  Brasileiras.  Rio  de  Janeiro,  2008. 
Dissertação  (Mestrado em Administração)  –  Instituto COPPEAD de  Administração, 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2008. 
 
 
No  cenário  econômico  atual  extremamente  competitivo  e  complexo,  a 
descentralização em Unidades de Negócio vem sendo o modelo de gestão adotado 
por  diversas  organizações  para  responderem  mais  eficazmente  às  mudanças 
externas,  principalmente  tornando  seus  produtos  mais  competitivos,  ao  mesmo 
tempo  em  que  promove  a  flexibilidade  organizacional,  tanto  interna  quanto 
externamente, que é condição essencial para as companhias responderem rápida e 
apropriadamente aos desafios e oportunidades do mercado. 
Nesse sentido, o presente estudo se propõe a identificar a extensão da experiência 
em  descentralização  em  Unidades  de  Negócio  das  maiores  empresas  brasileiras. 
Para essa análise foi encaminhado um questionário ao principal executivo de cada 
uma das 500 maiores empresas não financeiras que operam no Brasil, segundo a 
Revista Exame, Melhores e Maiores, edição de julho de 2006, sendo este resultado 
comparado com uma pesquisa anterior sobre o assunto de 1997. 
Os  resultados  apontam  que  das  86  empresas  que responderam  a  pesquisa,  48 
(55,8%  das respostas)  estão estruturadas  em  UNs, sendo que  mais  da  metade 
dessas  implantaram  o  modelo  há  menos  de  8  anos.  Diversificação  dos  negócios, 
expansão em busca de novos produtos e segmentos de clientes foram os principais 
motivadores  estratégicos  para  a  decisão  de  descentralizar.  Maior  agilidade  e 
qualidade  do  processo  decisório  nos  mercados  locais  e  maior  facilidade  de 
mensuração  da  rentabilidade  das  diversas  unidades  organizacionais  são  os 
principais  benefícios  percebidos.  Principais  dificuldades:  aumento  de  custos, 
dificuldade  de  coordenação  das  ações  das  UNs  e  alta  administração  pouco 
habituada a delegar  poder. A tendência das empresas  é na manutenção e/ou 
ampliação da estrutura. A prática de preços de transferência é amplamente adotada 
e o uso de custo de produção e valores de mercado são as regras mais utilizadas. 
Medidas  de  desempenho  associadas  a  volume  e  crescimento  de  vendas,  lucro  e 
retorno sobre investimento foram amplamente citadas. As decisões relacionadas às 
unidades  geralmente  são  tomadas  em  conjunto  pelo  gestor  da  mesma  e  seu 
superior hierárquico. 
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ABSTRACT 
 
 
PEREIRA,  Tatiane  Mendes  Rodrigues.  Decentralization  in  Business  Units:  The 
Experience  of  the  Major  Brazilian  Companies.  Rio  de  Janeiro,  2008.  Dissertação 
(Mestrado em Administração) – Instituto COPPEAD de Administração, Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2008. 
 
 
In  the  current,  extremely  competitive  and  complex  economic  scenario, 
decentralization  in  Business  Units  has  been  the  management  model  adopted  by 
various organizations in order to react more effectively to external changes, mainly 
by  making  their  products  more  competitive,  while  at  the  same  time  promoting 
organizational flexibility,  both  internally and  externally, an essential  condition for 
companies  to  respond  quickly  and  appropriately  to  market  challenges  and 
opportunities. 
In  this  sense,  the  present  study  aims  to  identify  the  extent  of  the  decentralization 
experience in Business Units at the major Brazilian companies. A questionnaire was 
sent, for the purpose of this analysis, to the main executive of one of the 500 major 
non-financial  companies  operating  in  Brazil,  according  to  the  Revista  Exame, 
Melhores e Maiores (Exame Magazine, The Better and The Bigger), July 2006 issue, 
this result being compared with a previous survey on the subject, carried out in 1997. 
The  results  point  out  that,  of  the  86  companies  which  have  answered  the  survey 
questionnaire, 48 (55.8% of the answers) are structured in BU’s, with more than half 
of  these  having  implemented  the  model  less  than  8  years  ago.    Business 
diversification, expansion in search of new products and client segments have been 
the main strategic motivators regarding the decision to decentralize. Greater speed 
and  quality in  the  decision-making  process  for  local markets,  and  greater  ease for 
profitability measurement in the various organizational units are the main perceived 
benefits. Main  hurdles:  cost increase,  difficulty  in coordinating  BU’s  actions,  and 
senior management not used to delegating power. Company trend lies in the upkeep 
and/or  structure enlargement.  The  transfer pricing  practice is  widely used,  and  the 
use  of  production  cost  and  market  values  are  the  most  widely  employed. 
Performance measurements associated to sales volume and growth, profit and return 
over investment have been widely mentioned. The decisions related to the units are 
generally taken jointly by unit manager and his/her supervisor. 
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1 INTRODUÇÃO 
O  processo  de  globalização  vem  encolhendo  e  achatando  o  mundo  (FRIEDMAN, 
2005). Nesse novo cenário, o fluxo de pessoas e tecnologias se torna cada vez mais 
acelerado e deixa o ambiente econômico mais competitivo e instável. Com o objetivo 
de se adaptar a esse novo contexto, as organizações vêm optando por modelos de 
gestão flexíveis e capazes de darem respostas às demandas do ambiente. 
Nessa  direção,  muitas  empresas,  no  intuito  de  se  tornarem  mais  ágeis,  adotaram 
estruturas  organizacionais  descentralizadas  em  centros  de  responsabilidades,  nos 
quais  os  gerentes  possuem  maior  liberdade  para  tomar  decisões  pertinentes  à 
unidade de negócio que estiver sob sua responsabilidade (ATKINSON et al., 2008). 
Esse  modelo  de  gestão  possui  características  básicas  que  o  tornam  bastante 
atrativo  (ANTHONY  e  GOVINDARAJAN,  2006;  ATKINSON  e  KAPLAN,  1998; 
VANCIL, 1979). Em primeiro lugar, ele torna o processo de decisão mais ágil, face à 
redução da burocracia e do número de níveis hierárquicos. Em segundo, o modelo 
tende  a  contribuir  com  uma  maior  eficácia  do  processo  decisório.  Estes  aspectos 
proporcionam  à  alta  administração  maior  liberdade  para  se  dedicar  às  atividades 
estratégicas,  já  que  as  rotineiras  vão  para  a  administração  operacional  que,  por 
estar  mais  próxima  e  conhecer  melhor  essas  atividades,  tem  condições  de  tomar 
decisões de maior qualidade. 
Pelas  razões apresentadas,  a estruturação  em  unidades  de  negócio tem  sido  nos 
Estados Unidos um modelo de gestão amplamente adotado por grandes empresas, 
mas,  apesar  desse  modelo  atender  perfeitamente  às  necessidades  do  mundo 
globalizado, o pioneirismo desse movimento ocorreu nos anos 20, por meio de um 
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2
pequeno número de empresas, em que se destacam a General Motors Corporation 
e a Du Pont, sendo que a consolidação do processo aconteceu nos anos 50 e 60 
(CHANDLER, 1996; VANCIL, 1979). 
No  Brasil,  podemos  observar  poucas  pesquisas  relacionadas  ao  assunto.  No 
entanto,  é  importante  destacar  as  que  seguem:  Bethlem  e  Tavares  (2006) 
analisaram 32 grupos nacionais procurando identificar a forma como a administração 
de topo dos grupos  brasileiros se estrutura e Pinto (1997), Ferreira, V. (1997), 
Oliveira  (1998)  e  Ferreira,  L.  (1999)  desenvolveram  estudos  de  casos  em 
organizações  descentralizadas.  Além desses,  Gomes (1983), Guerreiro (1991)  e 
Borba (1992) buscaram analisar os sistemas de controle gerencial e as medidas de 
avaliação  de  desempenho  de  empresas  brasileiras.  E  Ávila  (2001)
1
  analisou  a 
experiência de descentralização das 500 Melhores e Maiores empresas brasileiras. 
Esta dissertação replica a pesquisa de Ávila (2001) e busca avaliar a extensão da 
experiência  de  descentralização  em  unidades  de  negócio  das  maiores  empresas 
brasileiras.  Em  conseqüência,  utilizamos  o  guia da  Revista  Exame  Melhores  e 
Maiores (2006)
2
 como  amostra.  O objetivo  da pesquisa é verificar os  principais 
motivadores  que  levaram  as  empresas  à  descentralização,  as  dificuldades  e 
desafios encontrados nesse processo, o grau de autonomia adotado por essas 
organizações,  os  sistemas  de  controle  gerencial  utilizados  para  lidar  com  essa 
estrutura e, finalmente, os benefícios conquistados com o novo modelo de gestão. 
Não  se  faz  objeto  a  generalização  dos  resultados  sobre  o  processo  de 
 
1
 Sua pesquisa foi realizada em 1997. Porém, a data a ser utilizada neste trabalho será a de 2001, ano de sua 
publicação. 
2
 A aplicação do questionário de pesquisa junto à população informada na publicação em questão ocorreu em 
2007. 
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descentralização no Brasil, embora se busque verificar como estão organizadas as 
principais empresas do país. 
 
1.1 OBJETIVOS E RELEVÂNCIA 
O  objetivo  inicial  deste  trabalho  é  identificar  a  extensão  da  experiência  em 
descentralização  em  unidades  de  negócio  no  Brasil.  Com  essa  finalidade  foi 
encaminhado um questionário ao principal executivo de cada uma das 500 maiores 
empresas  não  financeiras  que  operam  no  Brasil,  segundo  a  Revista  Exame, 
Melhores e Maiores, edição de julho de 2006. 
Além de dados relativos ao número e às características das empresas que decidiram 
adotar o modelo de gestão baseado em unidades de negócio, a pesquisa procurou 
obter  informações  sobre  os  motivadores  estratégicos  para  a  decisão  de 
descentralizar, benefícios estruturais percebidos a partir da adoção do novo modelo 
de  gestão,  dificuldades  e  desafios  enfrentados,  perspectivas  futuras,  políticas 
associadas  a  preços  de  transferência  para  os  produtos  e  serviços  trocados  entre 
unidades de negócio da empresa, sistemas de mensuração de desempenho, e 
percepção dos gerentes divisionais sobre a autonomia gerencial. 
A  pesquisa  manteve  o  questionário  aplicado  por  Ávila  (2001)  de  maneira  a 
possibilitar  uma  análise  corte-transversal  da  experiência  brasileira  em 
descentralização.  Todas  as  perguntas  são  de  múltipla  escolha,  tendo  em  vista  o 
objetivo  de  manter  o  questionário  curto  e  interessante  o  suficiente  para  motivar  a 
resposta.  Uma  Unidade  de  Negócios  (UNs)  foi  definida  como  uma  “unidade 
organizacional  relativamente  independente,  com  a  amplitude  de  um  negócio,  cujo 
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gestor  é  responsável  pelo  seu  desempenho  e  resultado”.  Foi  indicado  que  outras 
expressões  com  freqüência  usadas  com  o  mesmo  sentido  são:  centro  de  lucro, 
divisão, business unit ou business division. 
O  trabalho  objetivou  verificar  se  a  descentralização  em  unidades  de  negócio  tem 
sido  a  alternativa  escolhida  pelas  empresas  brasileiras  para  atingir  seus  objetivos 
básicos  de  lucratividade,  a  qual  está  associada  a  vários  fatores,  tais  como:  maior 
flexibilidade  e  agilidade  decisória,  motivação,  melhoria  no  foco  de  cada  gerente  e 
maior  facilidade  no  processo  de  desenvolvimento  e  treinamento  gerencial 
(HORNGREN et al., 2008). 
Diante  disso,  este  estudo  pode  ser  visto  como  de  utilidade  não  só  à  comunidade 
acadêmica  como  também  à  gerencial  na  medida  em  que  busca  identificar  os 
principais  itens  relacionados  ao  processo  de  descentralização.  Desse  modo, 
esperamos  que  essas  contribuições  sirvam  de  fonte  para  o  aprendizado  e  a 
experiências futuras relacionadas ao assunto. 
   
1.2 DELIMITAÇÕES DO ESTUDO 
O  presente  trabalho  não  tem  a  pretensão  de  identificar  tendências,  dificuldades  e 
desafios aplicáveis a todas as empresas brasileiras, tendo em vista que a população 
alvo  ficou  limitada  as  500  Melhores  e  Maiores  empresas,  de  acordo  com  a 
publicação  da  Revista  Exame.  O  objetivo  é  contribuir  para  a  ampliação  do 
conhecimento a respeito do processo de descentralização em unidades de negócio. 
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1.3 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 
No capítulo 1, procuramos defender a relevância do presente trabalho e apresentar 
de forma mais detalhada seus objetivos e delimitações. 
A revisão  de literatura sobre  o  tema em questão é  apresentada no capítulo  2, em 
que se busca delimitar o arcabouço teórico que fundamentou o questionário aplicado 
nas  empresas  que  são  objeto  deste  estudo.  Inicialmente,  procuramos  abordar  o 
processo  de  descentralização  em  unidades  de  negócio  no  intento  de  analisar  os 
motivadores,  as  dificuldades  e  os  desafios  desta  decisão,  após  verificamos  a 
maneira  como  a  autonomia  decisória é  percebida  na  organização.  Além  disso, 
questões como preços de transferência e sistemas de mensuração de desempenho 
também são contemplados nessa fase. 
O  capítulo 3  se baseia nos  aspectos  abordados  no tópico anterior.  Porém  com 
apontamentos acerca das principais perguntas a serem analisadas no trabalho em 
questão. Em seguida, o capítulo 4 descreve a metodologia empregada na pesquisa, 
explicando  a natureza do  estudo, a escolha das  empresas,  a forma de  coleta dos 
dados, além das limitações que se impõem à consideração dos resultados. 
O capítulo 5 analisa os dados da pesquisa, ao mesmo tempo em que os relaciona a 
pesquisa anterior, realizada por Ávila (2001) e ao referencial teórico sobre o assunto, 
objetivando  analisar  o  processo  de  descentralização  das  maiores  empresas 
brasileiras. 
Finalmente, nos capítulos seguintes apresentamos as conclusões do trabalho e 
incluímos  algumas idéias e  sugestões para pesquisas futuras, surgidas  a partir do 
aprofundamento das observações ora realizadas. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
2.1 A DESCENTRALIZAÇÃO EM UNIDADES DE NEGÓCIO 
O movimento de descentralização em unidades de negócio teve início a partir do fim 
da Primeira Guerra Mundial, sendo o pioneirismo do movimento atribuído à Du Pont 
e  à  General  Motors,  fabricantes  de  produtos  químicos  e  automóveis, 
respectivamente. Nesse período as empresas norte-americanas, pressionadas pela 
complexidade  gerada  em  decorrência  da  expansão  em  direção  a  novas  áreas 
geográficas  ou  pelas  novas  linhas  de  produtos,  foram  estimuladas  o  a  adotar  a 
descentralização  em  unidades  de  negócio  como  modelo  de  gestão.  A  motivação 
básica  para  essas  mudanças  estava  na  percepção  de  que  a  coordenação 
administrativa,  do  que  antes  eram  operações  fragmentadas  e  desintegradas, 
resultaria numa maior  produtividade (CHANDLER, 1996; JOHNSON e KAPLAN, 
1991; VANCIL, 1979). 
A  literatura  da  teoria  organizacional  aponta  uma  estreita  ligação  entre  a  estrutura 
organizacional ótima e as contingências ambientais externas (BALIGH et al., 1996; 
BURTON  e OBEL,  2004;  LAWRENCE e  LORSCH, 1967;  MINTZBERG,  1979). No 
caso  da  descentralização,  a  mesma  possibilita  a  organização  responder  mais 
eficazmente  à  mudança  externa,  principalmente,  tornando  seus  produtos  mais 
competitivos  no  mercado,  ao  mesmo  tempo  em  que  promove  a  flexibilidade 
organizacional tanto interna quanto externamente, o que é condição essencial para 
as companhias responderem rápida e apropriadamente aos sinais do mercado (HILL 
et al., 2000). 
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Aghon e Tirole (1995) argumentam que tanto o crescimento como a diversificação 
dos negócios impõem a necessidade de mudanças na estrutura interna da empresa, 
que, muitas vezes, resulta numa reestruturação em direção à descentralização e à 
criação  de centros de lucro.  Entre as  razões  que levam  à adoção  dessa estrutura 
organizacional,  os  autores  indicam  a  sobrecarga  de  trabalho  por  parte  da 
administração  central,  que  deixa  de  dar  atenção  adequada  a  todas  as  áreas  da 
empresa. 
Ao liberar a alta gerência das atividades operacionais, a descentralização possibilita 
o treinamento dos executivos para assumirem postos mais elevados na organização, 
por  meio  de  um  aumento  paulatino  de  suas  responsabilidades.  Isso  facilita  o 
processo de diversificação das atividades na organização (SOLOMONS, 1976). 
A  delegação  das  atividades  operacionais  aos  gerentes  dos  níveis  intermediários, 
além  de  liberar  a  alta  gerência,  permite  que  os  gerentes  médios  possam  tomar 
iniciativas e reagir mais rapidamente às condições de mercado em mudança, o que 
possivelmente resultará em decisões com maior qualidade, já que os mesmos estão 
mais perto das informações relevantes (HUBER, 1990). Desse modo, a concepção 
da estratégia descentralizada possibilita que a estrutura da decisão tenha influências 
importantes, já que permite maior participação dos gerentes dos níveis hierárquicos 
mais baixos da organização (ANDERSEN, 2004). A partir daí, as empresas podem 
explorar  as  economias  que  surgem  das  potencialidades  e  das  tarefas  locais 
especializadas,  ao  delegarem  a  tomada  de  decisão  ao  agente  que  tem  a  melhor 
informação em uma determinada situação (GEANAKOPLOS e MILGROM, 1991). 
Apesar dos benefícios da descentralização, a delegação de autoridade pode levar a 
dois efeitos opostos: por um lado, a delegação conduz a uma utilização melhor da 
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informação dispersada pelos níveis mais baixos da hierarquia da empresa; por outro, 
ela envolve uma perda do controle para a alta gerência (ZÁBOJNÍK, 2002). Por isso, 
a descentralização não pode ser absoluta, nem a estratégia empresarial opressiva, 
mas a organização precisa desenvolver uma tática coletiva. Nesse aspecto, exige-se 
do corpo gerencial uma postura mais cooperativa e menos competitiva em relação 
aos seus pares (PRAHALAD e HAMEL, 1995). 
De  acordo  com  Atkinson  et  al.  (2008)  as  condições  necessárias  para  uma 
descentralização eficiente estão relacionadas ao fato de os funcionários receberem 
autoridade  e  responsabilidade  para  a  tomada  de  decisões,  bem  como  de  serem 
treinados  para  aceitar  tal  responsabilidade.  Além  disso,  a  empresa  deve  ter  um 
sistema  de  controle  capaz  de  guiar  e  coordenar  as  atividades  dos  tomadores  de 
decisão. 
Para Matos (1966) 
[...] Descentralizar – e, consequentemente, delegar autoridade – é o 
recurso  de que  a administração  se vale  tanto para  garantir  sua 
sobrevivência, quanto para poder expandir sua ação, desenvolvendo 
o pessoal para os compromissos que o crescimento implica. 
A  partir  de  um  determinado  nível  de  complexidade  organizacional,  a 
descentralização  deixa de  ser uma  opção e  passa a  ser uma  necessidade para  a 
garantia da continuidade da organização (GUERREIRO, 1991). 
 
2.1.1 MOTIVADORES DA DESCENTRALIZAÇÃO 
Um ambiente externo instável e complexo demanda maiores recursos de controle e 
tomada de decisão mais descentralizada, pois exigirá conhecimento mais específico 
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sobre  variados  assuntos  (KAPLAN,  1990),  dada  à  necessidade  de  constante 
monitoramento do mercado e de respostas rápidas e eficientes aos  desafios e 
oportunidades que surgem (ATKINSON e KAPLAN, 1998; MINTZBERG, 2006). Este 
panorama  determinado pelas  constantes mudanças  tem  sido o  principal  motivador 
externo à descentralização das organizações. 
Vancil  (1979)  aponta  a  descentralização  como  o  meio  de  manter  a  eficiência 
gerencial,  ao  mesmo  tempo  em  que  a  organização  consegue  se  diversificar  e 
expandir  para  novos  mercados.  Desse modo,  as  oportunidades  e  ameaças  do 
ambiente externo à empresa representam motivadores externos à descentralização. 
Entretanto,  a  descentralização  do  processo  de  tomada  de  decisão  e  a  criação  de 
unidades  de  negócio  têm  se  apresentado  como  um  modelo  de  estrutura 
organizacional adequado tanto para empresas que buscam implementar estratégias 
de diversificação da produção ou de exploração de novas áreas geográficas, como 
para  aquelas  outras  que  passam  a  viver  num  ambiente  externo  mais  instável 
(ATKINSON e KAPLAN, 1998). 
Na  verdade,  à  medida  que  a  organização  cresce,  torna-se  difícil  para  a  alta 
administração  manter  o  mesmo  nível  de  centralização  da  decisão,  fazendo-a 
reavaliar  sua  estrutura.  A  descentralização  surge,  então,  como  forte  motivador 
interno,  já  que  o  crescimento  organizacional  trará  como  conseqüência  a 
diversificação  e  o  aumento  da  complexidade  dos  problemas  técnicos  e 
administrativos, que são mais difíceis de serem geridos numa estrutura centralizada. 
Sob a lógica da descentralização, a possibilidade de certas decisões serem tomadas 
em níveis hierárquicos inferiores alivia a alta administração e torna mais dinâmica a 
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operação  da  empresa  (VASCONCELLOS,  1979).  Desse  modo,  a  preocupação  da 
administração  pode  se  concentrar  nas  decisões  políticas  e  estratégicas  e  na 
transmissão dessas diretrizes aos gestores das unidades, sendo que estes ficariam 
responsáveis por tomar decisões operacionais consistentes com estes objetivos 
(ATKINSON e KAPLAN, 1998). 
O redesenho da participação do empregado e o empowerment que lhe é dado são 
medidas capazes de melhorar o desempenho da organização (PFEFFER, 1996), já 
que  a  descentralização  permite  explorar  a  potencialidade  dos  empregados  cujas 
contribuições são constantemente negligenciadas em ambientes mais centralizados 
(RICHARDSON et al., 2002). 
Ao  conceder  maior  autonomia  aos  gerentes  locais,  o  processo  decisório  adquire 
mais  agilidade,  uma  vez que  as decisões  são  tomadas  e  implementadas  mais 
rapidamente  (ANTHONY e  GOVINDARAJAN,  2006;  ATKINSON e  KAPLAN, 1998; 
VANCIL, 1979). Nesse sentido, a empresa descentralizada leva vantagem sobre as 
demais porque sua estrutura se beneficia de processar em paralelo às atividades de 
cada  departamento  (RIVKIN  e  SIGGELKOW,  2006).  Além  disso,  o  maior  grau  de 
independência e autonomia dado aos gerentes proporciona motivá-los (HORNGREN 
et al., 2008; MINTZBERG, 2006; VANCIL, 1979), bem como resulta em uma maior 
qualidade na  tomada de decisões  operacionais (ANTHONY e  GOVINDARAJAN, 
2006; ATKINSON e KAPLAN, 1998; HORNGREN et al., 2008; VANCIL, 1979). Por 
fim,  a  descentralização  estimula  a  criatividade  dos  gerentes  médios,  ampliando  o 
número de centros criativos na organização (SOLOMONS, 1976; VANCIL, 1979). 
O  cenário  de  descentralização,  segundo  Horngren  (1985),  cria  um  ambiente 
favorável ao treinamento gerencial, além de facilitar o processo de identificação de 
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talentos para a sucessão da alta administração. A motivação de gerentes locais e o 
estímulo  ao  treinamento  são  importantes  na  medida  em  que  a  empresa  necessita 
formar  uma  nova  geração  de  gerentes  de topo  e  identificar,  entre  o quadro  atual, 
aqueles  com  potencial de alcançar  posições mais  elevadas  dentro da  organização 
(ATKINSON e KAPLAN, 1998). 
Outro motivador à descentralização é a possibilidade de aumentar o foco em direção 
à  lucratividade,  já  que  os  gestores  terão  consciência  da  sua  responsabilidade  e 
procurarão  meios  de  aumentar  constantemente  sua  performance,  podendo  ainda 
utilizar  sua  criatividade  e  seu  espírito  inovador  para  incrementar  o  resultado 
(ATKINSON et al., 2008). 
Por  último,  ao  delegar  autoridade  aos  seus  colaboradores,  a  empresa  incentiva  o 
fluxo de informações intra-organização (AGHION e TIROLE, 1997). Essa facilidade 
em  obter  informações  imediatas  sobre  a  contribuição  das  diversas  atividades  da 
empresa sobre o lucro total auxilia a resolver problemas mais rapidamente e a tomar 
decisões com maior segurança (SOLOMONS, 1976). 
 
2.1.2 DIFICULDADES E DESAFIOS 
A  tomada  da  descentralização  em  unidades  de  negócio  introduz  novas  e 
representativas complexidades à tarefa de condução da empresa, tornando-se uma 
opção  de modelo  de gestão  interessante  para as  organizações que  pretendem  se 
ajustar ao ambiente externo e competitivo. Contudo, a implementação não pode ser 
encarada  como  solução  “perfeita”  para  as  empresas  se  ajustarem  a  essas 
necessidades. 
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De  acordo  com  Solomons  (1976),  para  o  sucesso  desse  modelo,  quatro  pré-
requisitos  devem  ser  alcançados  pela  organização:  1)  cada  divisão  deve  ser 
suficientemente  independente  das  outras,  de  modo  que  cada  gerência  seja 
responsável  pelo  lucro  de  sua  unidade;  2)  apesar  da  independência,  as  unidades 
devem  contribuir  entre  si  para  o  sucesso  uma  das  outras  e  para  o  sucesso 
organizacional;  3)  a  relação  entre  divisões  deve  ser  regulada  de  forma  que  cada 
uma, ao buscar seu próprio lucro, não reduza o lucro da corporação e, por último, 4) 
a alta administração  deve  dar liberdade ao gerente para  agir  de acordo  com seus 
conhecimentos. 
Além dos aspectos já abordados em relação ao modelo, algumas dificuldades são 
associadas  à  adoção  da  estrutura  multidivisional.  Anthony  e  Govindarajan  (2006) 
citam o aumento dos custos que decorre da execução de atividades redundantes em 
cada  unidade,  de  um  aumento  de  pessoal  de  apoio  e  de  maiores  gastos  com  o 
controle das operações da empresa. Assim, algumas atividades, que poderiam ser 
centralizadas, tenderão a ser realizadas dentro de cada unidade para maior controle 
de seu gestor (HORNGREN et al., 2008). 
Apesar  de  a  descentralização  conduzir  a  uma  melhor  utilização  da  informação 
dispersada nos  níveis mais baixos da hierarquia da  empresa, esse processo pode 
envolver,  ao  mesmo  tempo,  uma  perda  do  controle  dos  gerentes  nos  níveis  mais 
altos da organização (ZÁBOJNÍK, 2002). 
Essa  possível  perda de  controle pode  ocorrer,  uma  vez  que  relatórios  de controle 
nunca serão tão efetivos quanto o acompanhamento direto e pessoal das operações 
(ANTHONY  e  GOVINDARAJAN,  2006).  Para  minimizar  esse  risco,  como  no  caso 
dos  gerentes  divisionais  empregarem  mal  sua  autoridade,  as empresas  podem 
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desenvolver  políticas  de  incentivo  que  ligam  o  resultado  do  gerente  divisional  ao 
desempenho de sua divisão (NAGAR, 2002). 
Outro desafio a ser enfrentado pelas organizações é o de evitar a competição 
excessiva. Segundo  Anthony e  Govindarajan (2006)  pode haver  entre  os  gestores 
das  unidades  de  negócio  um  aumento  de  conflito,  ocasionado  por  discussões  a 
respeito de preços de transferência, alocação de custos comuns ou apropriação de 
receitas  obtidas  a  partir  de  um  esforço  conjunto  de  duas  ou  mais  unidades.  Os 
autores  também  apontam a  ênfase  excessiva  em  resultados  de  curto  prazo  como 
sendo um dos grandes riscos associados à descentralização, em decorrência do fato 
de os gestores das unidades de negócio tenderem a dar prioridades à rentabilidade 
corrente de sua divisão, o que pode levá-los à tomada de decisões que prejudicam a 
rentabilidade em longo prazo da organização. 
Outra questão crítica ao processo de descentralização se refere ao desenvolvimento 
de um adequado sistema de medidas de desempenho de cada unidade e de cada 
gerente multidivisional. Atkinson e Kaplan (1998) sugerem que a tendência histórica 
tem sido a de centrar atenção em medidas financeiras que capturam algumas, mas 
não  todas, conseqüências econômicas de  suas  decisões.  Segundo  os  autores, os 
gerentes podem ser motivados a adotar comportamentos disfuncionais, falhando em 
internalizar os efeitos de suas decisões em outras unidades da organização ou no 
futuro  da  organização  como  um  todo.  Dessa  forma,  a  adoção  de  um  adequado 
sistema de controle gerencial auxiliará a empresa a enfrentar problemas, desafios e 
riscos que surgirão com a utilização da estrutura descentralizada. 
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2.2 AUTONOMIA DECISÓRIA 
A  essência  da  descentralização  reside  na  delegação  e  na  autonomia  decisória 
atribuídas aos  gerentes de  escalões inferiores  da empresa (HORNGREN et  al., 
2008).  Nesse  aspecto,  uma  das  principais  vantagens  da  descentralização  está 
associada  ao  poder  e  responsabilidades  delegado  às  gerências  intermediárias. 
Segundo  Solomons  (1976)  e  Vancil  (1979),  esse  maior  grau  de  autonomia 
representaria  ainda um  importante fator  de  motivação  para gerentes  e  executivos, 
assim como aumentaria o número de centros de criação e inovação dentro da 
organização. 
Entretanto,  o  modelo  é  responsável  pela  criação  de  um  papel  contraditório  e 
ambíguo para o gerente da unidade de negócio (VANCIL, 1979): ao mesmo tempo 
em que o  objetivo  central do  modelo é  de  ampliar ao  máximo  a autonomia  do 
gerente  local, surge,  também,  a necessidade de  manter  sob controle  central  o 
desempenho  das  funções  organizacionais  consideradas  estratégicas  para  a 
empresa. Vancil sugere que o problema central da empresa será o de influenciar de 
forma  precisa  a  percepção  de  autonomia por  parte  do  gerente  da  unidade  de 
negócio, de forma que ele saiba, a qualquer tempo, em que circunstâncias deverá 
agir  de  forma  independente  e  quando  deverá  solicitar  a  opinião  da  administração 
central, evitando, assim, um afastamento das metas esperadas pela organização. 
Adotar  a  descentralização  como  modelo  de  negócio  implica  reestruturar-se 
organizacionalmente,  mudando  os  antigos  sistemas  de  controle  e  proporcionando 
mais liberdade e autonomia para os gestores. Assim: 
A  formalização  de  procedimentos  organizacionais  rígidos  pode 
reduzir a criatividade e provocar efeitos disfuncionais ao transformar 
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um  instrumento  de  controle  em  um  meio  de  orientação  do 
comportamento para alcançar os objetivos organizacionais, tornando-
se  um  mecanismo  coercitivo  que  limite  a  autonomia  individual 
(GOMES, 1997). 
Para alguns autores, a percepção de autonomia pode estar relacionada ao grau de 
diversificação  da  organização.  Vancil  (1979),  por  exemplo,  constatou  que  quanto 
maior  o  grau  de  diversificação  entre  as  linhas  de  produtos,  maior  deveria  ser  a 
autonomia dos gerentes divisionais; porque os administradores de topo não teriam o 
grau  de  conhecimento suficiente  para  tomarem  decisões  detalhadas  em  relação a 
cada  negócio.  Além  disso,  poucas  decisões  precisariam  ser  tomadas  em  nível 
corporativo,  uma vez  que os  centros  de lucro  seriam relativamente  independentes 
uns dos outros, permitindo maior delegação de poder para o gerente divisional. 
Por outro lado, em companhias com baixo grau de diversificação, os conhecimentos 
dos  gerentes  corporativos  seriam  suficientes  para  permitir  que  intervenham  em 
decisões dos centros de lucro e, dessa forma, reduzam a autonomia dos gerentes 
desses centros. 
Brooke  (1984)  aborda  outro  aspecto  importante  sobre  o  assunto.  De  acordo  com 
este autor, a definição de autonomia decisória por si só é inadequada. Isto implica, 
segundo ele, que distinções adicionais necessitam ser feitas, como aquelas entre o 
poder e a autoridade, em que o primeiro se relaciona com a habilidade de influenciar 
uma  situação  no  contraste  com  a  autoridade  formal  e  legitimada  para  tomar 
decisões. Além disso, a efetividade do processo de autonomia requer a utilização de 
mais recursos administrativos, tecnológicos e financeiros, bem como também inclui a 
disponibilidade  da  informação,  posto  que  a  autonomia  por  si  só  e  insuficiente 
(TAVARES e YOUNG, 2004). 
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2.3 PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA 
Anthony  e  Govindarajan  (2006)  conceituam  preço  de  transferência  como  o  valor 
estabelecido em uma transferência de produtos ou serviços em transações em que, 
pelo menos, uma das duas  partes é o  centro de  lucro. E  Kaplan e Cooper (1997) 
comentam que a  questão dos preços de transferência tem sido historicamente um 
dos mais difíceis e controversos desafios a serem resolvidos pelas organizações. 
Segundo Fainguelernt (1998), o estabelecimento dos preços de transferência surge 
da  necessidade de  relações  comerciais internas  entre os  diferentes centros  de 
responsabilidade,  por  meio  da  compra  ou da  venda de produtos ou serviços,  uma 
vez que estas transações afetarão a atuação e o resultado obtido por cada centro. 
Para  Dearden  (1976)  o  surgimento  dos  preços  de  transferência  é  decorrente  de 
duas  atividades:  a  transferência  de  bens  e  serviços  entre  centros  de  lucros  e  a 
centralização de certos tipos de serviços que lhes são. O autor aponta três pontos 
essenciais  para  o  desenvolvimento  satisfatório  de  um  sistema  de  relacionamento 
entre  os  centros:  1)  as  decisões  do  gestor  devem  levar  em  consideração  os 
interesses  do  grupo  e  não  só  os  da  sua  própria  divisão;  2)  a  avaliação  de 
desempenho  do  gestor  deve ser  precisa  e  não  teve ter  muita  influência  de  outras 
divisões e 3) a contribuição da divisão para o grupo deve ser facilmente identificável. 
O  preço  de  transferência  pode  também  funcionar  como  uma  ferramenta 
comportamental ao motivar gerentes a tomarem decisões mais consistentes com os 
objetivos da administração central (ANTHONY e GOVINDARAJAN, 2006). Esse 
sistema  deverá  estar  habilitado  para  fornecer  a  cada  segmento  informações 
relevantes  para  determinar  o  ótimo  trade-off  entre  os  custos  e  as  receitas  da 
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organização;  para  estimular  a  congruência  de  objetivos  no  sentido  de  possibilitar 
decisões  que  aperfeiçoem  os  resultados  dos  centros  de  lucro  e  que  também 
aumentem  os  efeitos  da  organização;  e  para  determinar  as  performances 
econômicas  individuais  das  unidades  de  modo  preciso  ao  ponto  de  serem  tão 
simples e fáceis de administrar. 
O emprego  dos preços de  transferência  também é  uma ferramenta relevante  para 
avaliar  o  desempenho  das  diversas  unidades  de  negócio  presentes  em 
organizações  descentralizadas,  pois,  sendo  uma  parte  essencial  dos  sistemas  de 
medição  de  lucro,  eles  devem  da  maneira  mais  precisa  possível  ajudar  a  alta 
administração  das empresas  a avaliar  a performance  dos  centros de  lucros  vistos 
como unidades separadas (SOLOMONS, 1976). 
Entretanto,  o  estabelecimento  do  preço  de  transferência  deve  ser  governado  por 
dois critérios: congruência de meta e justiça (MACIARIELLO e KIRBY, 1994). Desse 
modo,  um  preço  de  transferência  será  útil  somente  se  os  gerentes  das  unidades 
sentirem  que  estão  sendo  tratados  de  forma  justa,  embora  a  alta  administração 
mantenha o controle (ECCLES, 1983). 
Em geral, existem três métodos para a determinação dos preços de transferência: os 
que se baseiam nos preços de mercado, nos custos e nos negociados (HORNGREN 
et al., 2008; ORNSTEIN, 1983). 
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2.4 SISTEMAS DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO 
Os sistemas de controle são essenciais para assegurar que as atividades realizadas 
pela  empresa  possam  ser  praticadas  de  forma  adequada  por  seus  membros,  de 
modo  que  possam  contribuir  para  a  manutenção  e  a  busca  de  melhoria  do 
posicionamento competitivo da empresa frente ao mercado. 
Dessa  forma,  a  partir  do  momento  em  que  uma  empresa  decide  descentralizar  o 
processo  de  tomada  de  decisão,  os  sistemas  de  controle  passam  a  adquirir  mais 
importância,  satisfazendo  algumas  importantes  necessidades  gerenciais.  Para 
Vancil (1979) um sistema  de controle planejado  adequadamente  pode  contribuir 
para um aperfeiçoamento na coordenação das atividades da organização; servir de 
estímulo motivacional, já que cada unidade de negócio tem suas metas e objetivos 
pré-definidos; ser um guia operacional para ajudar  as atividades dos gerentes das 
unidades de negócio e, ainda, atuar como monitorador da eficácia organizacional. 
Os  principais  sistemas de  mensuração  de  desempenho  utilizados  pelas  empresas 
são baseados predominantemente em dados financeiros. Uma  possível explicação 
para isso seria o fato de a informação financeira ser tipicamente relacionada a um 
ciclo tradicional do planejamento e do controle, em que os resultados são facilmente 
comparados  aos  padrões  pré-estabelecidos  para  identificar  variações  e  possíveis 
desvios da meta inicialmente proposta (HENRI, 2006). 
Apesar da facilidade do uso de medidas financeiras, Gomes (1997) argumenta que 
certos  cuidados  devem  ser  tomados,  uma  vez  que  as  medidas  utilizadas  pela 
contabilidade  tradicional  podem,  quando  não  reconhecidas  as  suas  limitações, 
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provocar prejuízos irremediáveis para os diversos tomadores de decisão (internos e 
externos), bem como para a organização como um todo. 
Dearden  (1987) comenta  que  em  muitas  empresas  descentralizadas  o sistema  de 
mensuração de desempenho dos gerentes divisionais não atende aos objetivos aos 
quais  se  propõem.  Confirmando  essa  informação  a  pesquisa  de  Merchant  (1990) 
observou que muitas vezes esses sistemas provocam dois efeitos colaterais: a 
manipulação de informações, sobretudo aquelas relacionadas ao pagamento de 
bônus ao gerente local, e a miopia gerencial que faz com que os gerentes ajam com 
uma visão de curto prazo. 
Desse  modo,  estratégias  focadas  no  curto  prazo  e  baseadas  somente  em  dados 
quantitativos  não  são  suficientes  para  garantir  a  sobrevivência  organizacional. 
Eccles (1991) reforça essa idéia ao mencionar que o predomínio do uso de medidas 
financeiras pode não ser apenas incompleto como também prejudicial à empresa. 
Gomes e Rocha (1996) descrevem como a concepção e a operacionalização de um 
sistema  de  controle  podem  ser  utilizadas  para  promover  a  identificação  e  a 
internalização  dos objetivos  organizacionais,  por  meio do  compromisso  da  direção 
no controle de processo, de uma gerência participativa que produza uma interação 
continuada do processo, da existência de objetivos claros e, ainda, por meio de uma 
atitude construtiva e flexível da gerência no processo de avaliação de desempenho. 
Além  disso,  a  relevância  da  influência  motivacional  dos  mecanismos  de  controle 
deve ser considerada, uma vez que sistemas concentrados em medidas financeiras 
de  curto  prazo  são  incapazes  de  identificar  todos  os  objetivos  das  organizações 
(GOMES, 1983). 
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As organizações podem  adotar uma visão limitada do controle  gerencial,  por meio 
do  uso predominante  de medidas  financeiras ou  podem  ainda ter  uma  visão  mais 
abrangente  dos sistemas de  controle ao  incluírem aspectos  ligados à organização 
como estratégia, dimensão humana e contexto social e competitivo. 
Para  Henri  (2006),  as  medidas  não-financeiras  podem  facilitar  o  diálogo  e  a 
discussão dentro da organização, incentivando a atenção que focaliza em prioridade 
e em incertezas estratégicas. Segundo o autor, elas promovem a aprendizagem e o 
surgimento de padrões estratégicos novos. Ao funcionar como um instrumento que 
possa delinear as ações estratégias, esse tipo de medida pode ser usado em fórum 
para estimular o argumento, o debate, os insights e, ainda, o surgimento de novos 
planos de ação. 
Outras medidas não-financeiras como a qualidade, o market share, a produtividade 
e a inovação também são válidas quando as empresas as utilizam adequadamente 
no plano de ação e não somente como fonte de informação. 
A  associação  das  medidas  não-financeiras  com  as  financeiras  pode  trazer 
resultados significativos para a organização. Said et al. (2003) demonstraram que as 
empresas que utilizam essa combinação, possuem melhores resultados do que 
aquelas que utilizam predominantemente medidas financeiras. 
Outros autores também ressaltaram a importância da combinação dos sistemas de 
resultado. Kaplan e Norton (1992) falam que, embora as medidas financeiras reflitam 
o resultado geralmente após o desempenho alcançado, as medidas não-financeiras 
podem  refletir  as  ações  que  conduzem  ao  desempenho  futuro.  Esses  autores 
criaram  o  conceito  de  Balanced  Scorecard  a  partir  de  múltiplas  perspectivas  de 
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desempenho que integram passado (financeiras), presente (clientes e processos) e 
futuro  (aprendizagem  das  organizações).  Em  outro  trabalho,  de  1996,  eles 
comentam  que  a  integração  de  medidas  não-financeiras  em  sistemas  de  controle 
permite que os  gerentes compreendam melhor a  relação entre vários  objetivos 
estratégicos, relacionando os colaboradores com a finalidade de alocar recursos e a 
prioridades baseadas naqueles objetivos. 
Em  se  tratando  da  monitoração  do  desempenho  de  unidades  descentralizadas,  a 
definição do conjunto de medidas de desempenho deve atentar para a possibilidade 
de, ao maximizar-se o resultado de uma unidade, não se prejudique o desempenho 
de toda a organização (SOLOMONS, 1976). Este último fator é fundamental para a 
efetividade do processo de mensuração de desempenho. 
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3 PERGUNTAS DA PESQUISA   
A motivação inicial  deste estudo  é de  identificar a  extensão da  experiência em 
descentralização  nas  unidades  de  negócio  das  empresas  brasileiras.  Inicialmente, 
procuramos  abordar  esse  processo  por  meio  da  análise  e  do  entendimento  dos 
motivadores  desta  decisão,  dos  desafios  encontrados  na  implementação  da 
estrutura,  da  maneira  como  a  autonomia  decisória  é  percebida  na  organização  e 
como estão estruturados os sistemas de medidas de desempenho das unidades de 
negócio. A pergunta básica que move a pesquisa é: 
– Qual a extensão da adoção da descentralização em unidades de negócio por parte 
das empresas brasileiras? 
Associadas  à  pergunta  global,  o  trabalho  utiliza  subperguntas,  buscando  entender 
como foi o desenvolvimento e a consolidação do processo de descentralização das 
empresas brasileiras. 
Os questionamentos relacionados à estruturação em unidades de negócio são: 
–  Quais  motivadores  estratégicos  estimularam  a  empresa  a  adotar  o  modelo  de 
descentralização? 
– Quais benefícios estruturais a organização ganhou ao optar por essa mudança na 
gestão (por exemplo, maior agilidade e qualidade na tomada de decisão)? 
– Quais as dificuldades e  desafios  que  têm sido encontrados na  aplicação  do 
modelo? 
– Qual o impacto da descentralização sobre a posição competitiva da empresa? 
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Em relação à questão da autonomia do gerente divisional: 
– Qual a percepção do  gerente divisional sobre a extensão de sua  autonomia 
decisória? Como essa percepção se relaciona com a variável controle acionário? 
O  grau  de  autonomia  percebido  pelo  gerente  pode  propiciar  um  melhor 
entendimento  sobre  a  pergunta  inicial  da  pesquisa  que  tenta  aferir  o  grau  de 
descentralização entre  as empresas.  O fato  de a  organização indicar que está 
adotando  o  modelo  de  gestão  baseado  em  unidades  de  negócio  é  condição 
necessária,  mas,  na  verdade,  não  é  suficiente  para  caracterizar  o  modelo.  A 
autonomia decisória percebida pelo gerente divisional em uma série de decisões nas 
diversas  áreas  básicas  de  gerenciamento  pode  se  constituir  em  noção bastante 
informativa do grau “real” em que a descentralização está ocorrendo na organização. 
Finalmente,  no  que  se  refere  aos  preços  de  transferência  e  aos  sistemas  de 
medidas de desempenho: 
– No caso de haver transferência de bens e serviços entre as unidades de negócio, 
quais são as práticas e procedimentos utilizados nessas transferências? 
– Que medidas financeiras compõem o sistema de medidas de desempenho? 
– As medidas de performance adotadas pelas organizações refletem com justiça o 
desempenho financeiro da Unidade de Negócio? 
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4 METODOLOGIA 
Neste capítulo descrevemos a metodologia adotada para a realização da pesquisa, 
definindo-se primeiro a sua natureza e o método survey. A seguir, apresentamos a 
explicação sobre o processo de coleta de dados, a justificativa para a escolha das 
empresas  selecionadas e  as considerações  sobre as  limitações  dos  resultados do 
estudo. 
 
4.1 NATUREZA DO ESTUDO 
O presente  trabalho  pode  ser classificado como  uma  pesquisa  exploratória quanto 
aos  seus  fins  e  uma  pesquisa  de  campo  e  bibliográfica  quanto  aos  seus  meios. 
Quanto à primeira classificação, a análise é considerada exploratória uma vez que 
existe  pouco  conhecimento  acumulado  e  sistematizado  na  área.  Por  isso, 
procuramos identificar como se dá o processo de descentralização de unidades de 
negócio das empresas brasileiras. Quanto ao segundo aspecto, isto se dá por conta 
de  utilizarmos  questionários  para  levantar  dados  sobre  o  processo  de 
descentralização,  além  do  emprego  de  livros  e  artigos  sobre  o  assunto  para 
embasarem a análise desse processo no Brasil. 
 
4.2 O MÉTODO DE PESQUISA SURVEY 
Os métodos de pesquisa podem ser quantitativos (survey, experimento e outros) ou 
qualitativos (estudo de caso, focus group e outros), de acordo com  a classificação 
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proposta por  Freitas et al. (2000). Para  a presente pesquisa, a escolha foi do 
primeiro procedimento, do tipo survey. 
Para Freitas et al. (2000), a pesquisa survey pode ser descrita como a obtenção de 
dados ou  informações sobre características, ações ou  opiniões de determinado 
grupo de  pessoas,  indicado  como  representante de  uma  população-alvo, por meio 
de um instrumento de pesquisa, normalmente um questionário. 
Como  o  trabalho  visa  à  continuação  da  pesquisa  proposta  por  Ávila  (2001),  uma 
classificação relevante para a presente pesquisa é quanto aos períodos em que os 
dados são coletados. Sampieri et al. (apud Freitas et al. 2000) distingue dois tipos de 
pesquisa survey com relação a este critério: longitudinal, no qual o objetivo é estudar 
a evolução de variáveis ao longo do tempo, utilizando-se para isso de uma série de 
valores coletados em diferentes períodos; e corte-transversal (cross-sectional), cujo 
objetivo  é  analisar  uma  ou  mais  variáveis  num  dado  momento,  muitas  vezes 
utilizado para comparação entre elementos da amostra. 
Nesse  sentido,  este  estudo  é  do  tipo  corte-transversal  e  os  dados  utilizados  são 
originados de duas pesquisas, sendo a primeira realizada em 1997 e a segunda em 
2007. 
As vantagens desse tipo de pesquisa estão associadas principalmente à escolha do 
envio de  questionários, que  apresenta três fortes motivadores segundo  Gil (1987): 
conhecimento direto da realidade; economia e rapidez no levantamento dos dados e 
possibilidade de tratar estatisticamente os dados colhidos. 
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4.3 ESCOLHA DAS EMPRESAS 
Pretendemos  neste trabalho  estudar o  processo de  descentralização  em  unidades 
de negócio no Brasil. Para tal, utilizamos um questionário que foi enviado a diversas 
empresas  para  coleta  dos  dados.  A  população  a  ser  estudada  foi  formada  pelas 
empresas que compõem a  lista  das  500  Melhores e  Maiores de  acordo com  a 
publicação da Revista Exame, edição de julho de 2006. 
As razões para a escolha das empresas em questão se baseiam fundamentalmente 
no fato de a amostra adotada ser bastante representativa na influência da economia 
do país. A pesquisa realizada por Ávila em 1997 também seguiu o mesmo padrão de 
questionário,  bem  como  os  dados  que  foram  encaminhados  para  a  mesma 
população alvo. 
 
4.4 COLETA DE DADOS 
A coleta  de dados foi processada  por meio  do envio das cartas e  e-mails  para  as 
empresas  participantes  da  pesquisa,  utilizando  as  informações  disponíveis  na 
Revista  Exame  e  do  sítio  das  Melhores  e  Maiores.  Para  tanto,  utilizou-se  de 
questionário (Anexo B), contendo as perguntas que serviram de orientação para este 
presente estudo. 
Por  meio  do  questionário  buscou-se  fazer  um  levantamento  da  realidade  dessas 
empresas  e  de  como  o  processo  de  descentralização  nelas  ocorreu.  Além  disso, 
intentou-se levantar características gerais da amostra a ser analisada. 
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4.5 TRABALHO DE CAMPO 
Na  fase  inicial  do  trabalho  foi  encaminhada  via  correio  uma  carta  ao  principal 
responsável  pela  empresa,  de  acordo  com  dados  disponibilizados  no  site  das 
Melhores  e  Maiores.  Foi  dado  o  prazo  de  um  mês  para  retorno  da  pesquisa 
encaminhada. Após esse período, e o baixo retorno de dados, seguiu-se para a fase 
dois. 
Na segunda etapa, entramos em contato com as empresas pesquisadas por meio de 
suas  home  pages  ou  de  seus  e-mails  corporativos,  na  expectativa  de  que  a 
solicitação da pesquisa fosse encaminhada aos responsáveis pela corporação. Além 
disso,  também  disponibilizamos  a  visualização  e  o  preenchimento  do  questionário 
por meio da web. 
Para  intensificar  os  resultados  dessa  etapa,  ligamos  para  cada  uma  das 
organizações  e  reforçamos  a  importância  da  pesquisa,  bem  como  tentamos 
estabelecer  algum  vínculo  com  elas.  Nessa  fase,  encaminhamos  e-mails 
personalizados para os possíveis respondentes. 
Na terceira etapa da pesquisa, reforçamos a importância de as empresas envolvidas 
participarem.  Por  isso,  encaminhamos  novamente  e-mails  para  os  contatos 
fornecidos na fase anterior. 
 
4.6 ANÁLISE DE DADOS   
Para  análise  dos  resultados foi  utilizada  a estatística descritiva.  Além  disso, foram 
efetuados  os  seguintes  testes  de  hipóteses:  Kolmogorov-Smirnov  para  verificação 
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da normalidade das variáveis analisadas; teste qui-quadrado e teste exato de Fisher 
para identificar diferenças significativas na adoção da descentralização em UN nos 
períodos analisados; teste Wilcoxon / Mann-Whitney e teste t para rentabilidade nas 
empresas  descentralizadas  versus  centralizadas  e  para  verificação  de  diferenças 
significativas das respostas dos participantes da pesquisa em relação aos anos de 
2007 e 1997, para a variável dependente de autonomia. 
Os  procedimentos  estatísticos  acima  citados  foram  realizados  utilizando-se  o 
software Statistical for the Social Science – SPSS, versão 13.0. 
Os  principais  objetivos  foram  à  identificação  das  principais  características  das 
organizações envolvidas, bem como de verificarmos os principais itens relacionados 
à  experiência  de  descentralização  nessas  empresas.  No  sentido  de 
complementarmos  as  informações  do  trabalho,  utilizamos  a  Revista  Exame  para 
buscar dados relevantes referentes às organizações. 
Na fase final, apresentamos a análise e a interpretação dos resultados da pesquisa 
atual, além dos dados daquela realizada por Ávila em 1997; sendo que a utilização 
desta última objetiva verificar alterações significativas no processo de estruturação 
das  empresas  ao  longo  da  última  década.  Além  disso,  utilizamos  a  pesquisa 
bibliográfica  para  fundamentar  algumas  informações  relevantes  em  relação  ao 
processo de descentralização em unidades de negócio. 
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4.7 LIMITAÇÕES 
A  análise  estatística  dos  dados  objetiva  traçar  um  cenário  do  fenômeno 
descentralização  no  país.  Dada  a  definição  da  amostra,  sabemos  que  a 
generalização das conclusões pode gerar resultados que divirjam da realidade. 
Outro  ponto  a  observar  é  que  o  emprego  de  questionários  não  permite  um 
acompanhamento  das  respostas,  nem  uma  uniformidade  no  entendimento  das 
perguntas. De acordo com Gil (1987), sendo a percepção do questionário subjetiva, 
os dados colhidos  dependem das pessoas  que os responderem. Não  há como 
garantir que o entendimento das  perguntas representou exatamente a intenção  do 
pesquisador. 
Tal como o levantamento proporciona uma imagem estática do fenômeno estudado, 
não  há  como  apontar  tendências,  apesar  de  a  pesquisa  atual  ser  continuação  da 
anterior.  A  amostra  das  empresas  pesquisadas  foi  alterada  ao  longo  do  tempo,  o 
que  dificulta  um  acompanhamento  longitudinal  dos  fatos.  Além  disso,  muitas 
organizações  sofreram  na  última  década  processos  de  reestruturações  como,  por 
exemplo, fusão, cisão, incorporação e expansão. Isso pode ter alterado bruscamente 
suas estruturais organizacionais, podendo impactar ainda mais esses resultados. 
Outra  limitação  da  pesquisa  foi  quanto  à  dificuldade  de  obter  dados  junto  às 
empresas pesquisadas. A análise anterior conseguiu 105 (21,0%) respostas contra 
86 (17,2%) da pesquisa atual, num universo de 500 empresas pesquisadas. O que 
os  pesquisadores  observaram  da  segunda  pesquisa  em  relação  à  primeira  é  um 
aumento  do  receio  por  parte  das  empresas  pesquisadas  em  disponibilizar 
informações  referentes à  sua gestão.  Apesar de  serem informadas da importância 
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acadêmica  do estudo e  da  manutenção da confidencialidade  dos dados,  cerca  de 
6,6%  das  empresas  pesquisadas  responderam  que  não  iriam  participar.  Inclusive, 
muitas  delas alegaram  que não  disponibilizam  dados  estratégicos para  pesquisas. 
Esse  foi  o  principal  limitador  do  trabalho,  já  que  um  maior  conjunto  de  dados 
possibilitaria uma análise mais consistente do processo de descentralização no país. 
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5 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
5.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 
A população  alvo da pesquisa  foi  formada pelas  empresas não  financeiras que 
compõem  a  lista  das  500  Melhores  e  Maiores  da  Revista  Exame.  A  escolha  dos 
dados  se  deve  principalmente  por  se  tratar  da  elite  empresarial  brasileira:  “os 
números impressionam – as primeiras 500 do ranking faturam juntas 577 bilhões de 
dólares e lucraram quase 37 bilhões” (EXAME, 2006). 
Dos  500  questionários  encaminhados,  obtivemos  um  retorno  de  17,2%  deles 
respondidos.  Além  disso,  33  empresas  (6,6%)  enviaram  comunicação  informando 
que não iriam participar da pesquisa. 
A  amostra  das  86  empresas  participantes  se  concentra  principalmente  na  Região 
Sudeste  (70,9%),  com  destaque  para os  Estados  de  São Paulo  (37,2%)  e  Rio de 
Janeiro  (19,8%),  seguidos  de  Minas  Gerais  (8,1%)  e  do  Espírito  Santo  (5,8%).  A 
Região Sul apresenta a segunda maior concentração (15,1%), sendo composta 
pelos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  (9,3%)  e  Paraná  (5,8%).  A  Região  Centro-
Oeste  possui  5,8%  das  empresas,  sendo  4  no  Distrito  Federal  e  1  em  Goiás.  O 
Nordeste também representa  5,8% das  empresas, sendo  essas localizadas em 
Alagoas (1), Bahia (2), Ceará (1) e Maranhão (1). A Região Norte possui somente 2 
representantes (2,3%), que estão situados no Estado do Pará. 
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Gráfico 1: Localização da Sede das Empresas Pesquisadas por 
Região do Brasil 
 
 
Das  empresas  analisadas,  metade  da  amostra  é  composta  de  empresas  privadas 
nacionais, seguidas de multinacionais (32,6%) e de estatais (17,4%). No caso das 
43  empresas  privadas  nacionais,  cabe  uma  análise  em  relação  ao  tipo  de 
administração adotado: da amostra, cerca de 17 (39,5%) são familiares, sendo que 2 
(4,7%), além de possuírem essa classificação, também possuem sua administração 
familiar. Outras 26 (60,5%) empresas privadas nacionais que não possuem estrutura 
familiar representam o restante da amostra. 
A  amostra  coletada  aponta  a  atuação  em  serviços  públicos  (22,1%)  como  a  mais 
freqüente na distribuição dos dados na tabela 1, mas se desconsiderarmos que no 
conjunto  desses  dados  estão  incluídas  as  empresas  estatais  verificaremos  que  a 
amostra está bem distribuída pelos setores de atuação do mercado brasileiro. 
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Tabela 1: Características das empresas pesquisadas por setor de atuação 
 
Setor  Privado Nacional
 

Estatal
 

Multinacional
 

Total 
Alimentos, bebidas e fumo  1  0  3  4 
Atacado e comércio exterior  7  0  0  7 
Automotivo  1  0  3  4 
Comércio varejista  6  0  1  7 
Confecções e têxteis  1  0  0  1 
Diversos  1  0  0  1 
Eletroeletrônico  0  0  1  1 
Farmacêutico, higiene e cosméticos  2  0  4  6 
Material de construção  1  0  1  2 
Mecânica  2  0  1  3 
Mineração  4  0  0  4 
Papel e celulose  2  0  0  2 
Química e petroquímica  3  2  2  7 
Serviços de transporte  3  1  1  5 
Serviços diversos  2  0  0  2 
Serviços públicos  3  11  5  19 
Siderurgia e metalurgia  2  0  5  7 
Tecnologia e computação  1  1  0  2 
Telecomunicações  1  0  1  2 
Total  43  15  28  86 
Fonte: Revista Exame Melhores e Maiores – Julho de 2006. 
Com  relação  ao  tamanho  das  empresas  de  acordo  com  o  faturamento  (tabela  2), 
nota-se uma grande participação no faturamento de grupos de US$ 500 milhões ou 
mais (70,9%). Esse dado reforça ainda mais a importância dessas empresas para a 
economia do país. 
Tabela 2: Características das empresas pesquisadas em termos de 
faturamento (vendas) em 2006 
 
  Privada Nacional
 

Estatal
 

Multinacional
 

Total 
Até 299 milhões  4  1  2  7 
US$300 a 399 milhões  7  1  3  11 
US$400 a 499 milhões  0  1  2  3 
US$500 a 999 milhões  14  3  7  24 
US$ 1 bilhão ou mais  16  8  13  37 
Não responderam  2  1  1  4 
Total  43  15  28  86 
 
Outro  aspecto  observado  em  relação  a  essas  empresas  está  baseado  na 
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contribuição social das mesmas  em relação  ao  emprego no país.  Os dados  da 
tabela 3 apresentam o número de funcionários empregados na mão-de-obra delas. 
Um  fato  a  destacar  é  que  27,9%  delas  empregam  mais  de  5.000  funcionários  e 
34,9% empregam de 2.001 a 5.000 colaboradores. 
Tabela 3: Características das empresas pesquisadas no 
tocante a número de funcionários 
 
  Privada Nacional  Estatal  Multinacional
 

Total 
Menos que 500  6  1  2  9 
501 a 1.000  2  1  2  5 
1.001 a 2.000  10  2  5  17 
2.001 a 3.000  4  4  7  15 
3.001 a 5.000  8  2  5  15 
Mais de 5.000  12  5  7  24 
Não responderam  1  0  0  1 
Total  43  15  28  86 
 
Para  compreender  um  pouco  da  gestão  das  empresas  em  questão  utilizaremos  a 
tabela 4, cujo objetivo é verificar a estratégia de diversificação do negócio adotada 
por essas organizações. Para tal finalidade adotamos o modelo proposto por Vancil 
(1979). 
Verificamos que 37,2% das  empresas  pesquisadas têm  sua  receita  oriunda de 
negócios relacionados.  As  demais que  possuem um  negócio único  representam 
36,0% da amostra. Contudo, vale observar que esse último resultado  é impactado 
principalmente pelas estatais, que representam 25,8% desses dados. 
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Tabela 4: Características das empresas pesquisadas em termos de estratégia 
de diversificação 
 
  Privada Nacional  Estatal  Multinacional
 

Total 
Negócio Único  15  8  8  31 
Negócio Dominante  8  5  6  19 
Negócios Relacionados  18  2  12  32 
Negócios não Relacionados  2  0  1  3 
Não responderam  0  0  1  1 
Total  43  15  28  86 
Negócio Único: 95%  ou  mais das  receitas são  derivadas  de um único  produto/serviço ou  de uma 
única linha de produtos/serviços estreitamento relacionados. 
Negócio Dominante: 70 a 94% ou mais das receitas são derivadas de um único produto/serviço ou 
de uma única linha de produtos/serviços estreitamento relacionados. 
Negócios Relacionados: nenhum produto/linha de produtos responde por mais de 70% das receitas. 
No entanto, mais de 70% das receitas advêm de um conjunto de produtos e / ou linhas de produtos 
de alguma forma relacionados, isto é, que utilizam de forma tangível conhecimentos e experiências 
adquiridos pela empresa. 
Negócios Não Relacionados: menos de 70% das receitas advém de um negócio único e menos de 
70% das receitas estão relacionadas. 
 
5.2 EXTENSÃO DA ADOÇÃO DO MODELO DE GESTÃO BASEADO EM UNS 
De acordo com  o indicado  na  tabela 5,  quarenta  e oito empresas, ou  seja, 55,8% 
que respondeu ao questionário se estrutura em UNs. Esses números refletem uma 
redução do grau de descentralização no país, quando comparados com a pesquisa 
anterior, de Ávila, em que 66,7% das respondentes informaram ser descentralizadas 
em unidades de negócio. 
Apesar de  as  empresas analisadas não  representarem um número significativo do 
panorama  nacional,  os  dados  apresentam  um  aumento  na  quantidade  de 
organizações  que  foram  descentralizadas  no  passado  e  voltaram  a  ser 
centralizadas.  Na  pesquisa  atual  temos  9,3%  da  empresas  nessa  situação  contra 
1,9% da anterior. Uma possível explicação pode ser dada por Alonso et al. (2008). 
Segundo o autor, muitas organizações respondem a um aumento da necessidade de 
coordenação  abandonando  suas  estruturas  descentralizadas  e  se  movendo  em 
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direção à centralização. Ele ainda sugere exemplos, como o da divisão comercial de 
veículos  da  DaimlerChrysler,  a  empresa  Procter  e  Gamble  e  a  Jacobs  Suchard, 
respectivamente (HANNAN, PODOLNY e ROBERTS 1999; BARTLETT 1989; apud 
ALONSO et al., 2008). 
Por tipo de controle acionário, verifica-se que a adoção do modelo de UNs é mais 
comum entre as multinacionais (71,4%  das 28 empresas que responderam). Entre 
as empresas de controle acionário privado nacional, 58,1% (de 43 empresas) estão 
adotando o modelo; dentre as estatais, o percentual é de 20,0% (somente 15 fazem 
parte do conjunto de empresas que responderam à pesquisa). 
Os dados da pesquisa de 1997 também apresentam as multinacionais como as que 
adotam mais  a estrutura descentralizada (90,9% das 22 que  responderam). As 
empresas privadas nacionais apresentam 58,0% (de 69 empresas), seguidas pelas 
estatais  (71,4%  de  14  empresas).  Comparando  os  dados  das  duas  pesquisas,  a 
primeira idéia é que o grau de descentralização reduziu na última década no país, 
mantendo-se  somente nas  empresas privadas. Contudo,  não podemos generalizar 
os resultados, dado o baixo número de observações apresentados. 
Para  verificar se existem diferenças significativas no grau  de descentralização nos 
períodos  analisados  utilizamos  os  testes  não  paramétricos  qui-quadrado  e  o teste 
exato de Fisher quando o teste qui-quadrado não pode ser aplicado. 
Segundo Siegel e Castellan (2006) o teste qui-quadrado não é adequado quando o 
tamanho  das  duas  amostras  independentes  é  pequeno  (número  de  observações 
inferior  a  20)  ou  quando  uma  das  freqüências  esperadas  é  inferior  a  5.  Nesses 
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casos, segundo os autores o ideal é utilizar o teste exato de Fisher para tabelas de 
contingência 2x2. 
A  tabela  6 apresenta  os  dados  referentes aos  períodos  analisados  agrupados  em 
empresas descentralizadas e centralizadas. O teste exato de Fisher identificou que 
existem  diferenças  significativas  entre  empresas  estatais  descentralizadas  e 
centralizadas nos períodos analisados (p=0,007). Os outros testes apresentados na 
tabela  em  questão  não  identificaram  diferenças  significativas  no  grau  de 
descentralização  nos anos  de 2007  e  1997 para  as empresas  privadas nacionais, 
multinacionais e para o todo o conjunto de empresas pesquisadas. 
No cálculo do p-valor para as empresas privadas e para o conjunto de empresas foi 
utilizado o teste qui-quadrado com a correção de continuidade (correção de Yates). 
Esse teste é sugerido quando o número de observações da amostra é superior a 40 
(SIEGEL e CASTELLAN, 2006). 
Tabela 5: Número de empresas estruturadas em unidades de negócio 
  Privada 
Nacional 
Estatal
 

Multinacional
 

Total
 

Sim, está estruturada em unidades de negócios  25  3  20  48 
Não, nunca foi estruturada em unidades de negócio  14  10  6  30 
Não, mas já foi estruturada em unidades  de negócio 
no passado 
4  2  2  8 
Total  43  15  28  86 
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Tabela 6: Empresas descentralizadas versus centralizadas nos períodos 
analisados 
Empresas  2007  1997  p-valor
 

Global 
     
Descentralizadas  48 (55,8%)  70 (66,7%) 
0,166* Centralizadas  38 (44,2%)  35 (33,3%) 
Total  86 (100,0%)
 

105 (100,0%)
 

       
Privada Nacional
 

     
Descentralizadas  25 (58,1%)  40 (58,0%) 
1,000* Centralizadas  18 (41,9%)  29 (42,0%) 
Total  43 (100,0%)
 

69 (100,0%) 
 
     
Estatal 
     
Descentralizadas  3 (20,0%)  10 (71,4%) 
0,007**
 

Centralizadas  12 (80,0%)  4 (28,6%) 
Total  15 (100,0%)
 

14 (100,0%) 
       
Multinacional 
     
Descentralizadas  20 (71,4%)  20 (90,9%) 
0,086**
 

Centralizadas  8 (28,6%)  2 (9,1%) 
Total  28 (100,0%)
 

22 (100,0%) 
Nível de significância de 0,05 
* Teste Qui-quadrado 
** Teste Exato de Fisher 
 
Quanto  ao  número  de  unidades  de  negócio  (tabela  7),  64,6%  das  empresas 
apresentam um conjunto inferior a  7 unidades nas respectivas estruturas. Esse 
resultado é condizente com a pesquisa anterior que apontava 62,9% das empresas 
nessa situação. 
Tabela 7: Número de unidades de negócio em cada empresa 
  Privada Nacional  Estatal  Multinacional  Total 
2 ou 3  8  1  12  21 
4 a 6  6  0  4  10 
7 a 9  4  0  3  7 
10 a 14  1  0  0  1 
15 ou mais  4  2  1  7 
Não responderam  2  0  0  2 
Total  25  3  20  48 
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No tocante ao tempo de implantação (tabela 8), é relevante destacar que 52,1% das 
48 empresas que responderam à pergunta adotam o modelo de UNs há menos de 8 
anos, sendo que na pesquisa de 1997 esse número representava 68,6%. 
Ao reduzimos o tempo de análise de adoção da estrutura descentralizada por parte 
das  empresas  para  um  período  inferior  a  5  anos,  verificamos  que  em  36,0%  das 
empresas privadas nacionais ele começou há menos de 5 anos, contra 20,0% das 
multinacionais,  na  pesquisa  atual.  A  pesquisa  de  Ávila  apontava  que  60,0%  das 
organizações nacionais privadas adotaram essa estrutura a um período inferior a 5 
anos, contra 35,0% das multinacionais. 
Apesar  de  não  possuirmos  pesquisas  anteriores  que  indiquem  quando  esse 
processo  se  iniciou, parece  que a  experiência de  implantação  da nova  estrutura é 
um fenômeno recente no  Brasil, tendo ocorrido de  forma predominante na década 
de 90 – período de importantes transformações na economia brasileira, em que as 
necessidades do mundo globalizado tornaram ainda mais evidente à necessidade de 
implementação de organizações dinâmicas e ágeis para responderem as carências 
do ambiente. 
Tabela 8: Tempo em que a empresa está estruturada em UNs 
  Privada Nacional  Estatal  Multinacional  Total 
Menos de 1 ano  2  1  1  4 
De 1 a 2 anos  0  0  0  0 
De 3 a 4 anos  7  0  3  10 
De 5 a 7 anos  6  0  5  11 
De 8 a 10 anos  4  1  4  9 
11 anos ou mais  6  1  7  14 
Não responderam  0  0  0  0 
Total  25  3  20  48 
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Como principal critério para a estruturação em UNs, a divisão por produtos continua 
sendo  a  opção  indicada  como  a  mais  freqüente  (tabela  9),  sendo  que  66,7%  das 
empresas responderam essa alternativa na pesquisa atual, contra 62,9% da anterior. 
Tabela 9: Critérios para a divisão em unidades de negócio* 
  Privada Nacional
 

Estatal
 

Multinacional
 

Total
 

Produto e / ou Linhas de produtos
 

16  1  15  32 
Localização Geográfica / Região  5  2  3  10 
Tipo de cliente  3  0  7  10 
Outro  4  0  0  4 
Total  28  3  25  56 
* Algumas empresas citaram mais de um critério 
 
 
Ainda  em  relação à  extensão  da  adoção  da  descentralização  em  unidades  de 
negócio, uma comparação em relação aos indicadores financeiros se faz pertinente 
no  tocante  às  empresas  pesquisadas.  Desse  modo,  um dos  principais  pontos  a 
serem  observados  estaria  relacionado  ao  quanto  o  fato  de  descentralizar  agrega 
valor ao acionista? 
Buscando responder o questionamento acima, o índice escolhido para a análise foi a 
rentabilidade  do  patrimônio.  Para  a  Revista  Exame  (2006)  esse  é  o  principal 
indicador de excelência empresarial, porque mede o retorno do investimento para o 
acionista.  Sendo esse  resultado  calculado  a partir  da divisão do  lucro  líquido  pelo 
patrimônio líquido da empresa. 
Para  efetuar  essa  análise  foram  comparadas  as  rentabilidades  das  empresas 
descentralizadas  versus  centralizadas  no  ano  de  2005  (tabelas  10  a  12).  Nesse 
caso,  a  análise  do  conjunto  de  dados  se  limitou  a  69  empresas,  já  que  algumas 
organizações optaram por não disponibilizar essa informação para a Revista Exame. 
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A  análise  inicial  desse  indicador  financeiro  foi  efetuada  através  da  estatística 
descritiva.  Posteriormente  foram  efetuados  testes  de  hipótese  para  avaliar  se 
existem  diferenças  significativas  na  avaliação  dessa  variável  nos  grupos  de 
empresas pesquisadas. 
A  aplicação  do  teste de  Kolmogorov-Smirnov demonstrou  que  não foi  possível 
aceitar  a  condição  de  normalidade  para  a  variável  dependente  rentabilidade.  Por 
isso, optou-se pela realização de  dois testes para  identificar se existem diferenças 
significativas  no  indicador  de  rentabilidade  das  empresas  descentralizadas  versus 
centralizadas.  Nesse  caso,  optamos  pelo  teste  paramétrico  t  para  as  médias  e  o 
teste  não paramétrico Wilcoxon /  Mann-Whitney  U  para  as  medianas nos  dois 
grupos analisados. 
Uma alternativa para o teste de  Wilcoxon / Mann-Whitney  U seria o teste não 
paramétrico para medianas. Contudo, o mesmo não é tão poderoso quando o teste 
de  Wilcoxon  /  Mann-Whitney  U  porque  utiliza  apenas  a  localização  de  cada 
observação  em  relação  à  mediana,  e  não  ao  posto  de  cada  observação 
(MALHOTRA, 2006). 
Os  resultados  da  estatística  descritiva  apontam  rentabilidade  média  em  2005  de 
11,12% e 13,92% e mediana 15,16% e 13,59% para as empresas descentralizadas 
e  centralizadas,  respectivamente  (tabela  10).    Esses  dados  demonstram  as 
empresas  centralizadas  com  uma  rentabilidade  média  um  pouco  superior  as 
empresas descentralizadas. Contudo, quando verificamos esse índice em relação à 
mediana essa análise se inverte, apontando as empresas descentralizadas com uma 
rentabilidade mediana superior às centralizadas. 
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Uma melhor comparação desse indicador pode ser efetuada em relação ao tipo de 
controle acionário e a diversificação do negócio (Anexo E). A primeira análise não se 
mostrou  adequada,  já que  nesse  tipo  de  comparação  não  conhecemos  o  impacto 
das  diferentes  características  dos  negócios  em  cada  grupo  e  como  essa  variável 
pode afetar o resultado final. 
Como  a  análise  da  estatística  descritiva  não  apresentou  nenhuma  vantagem  em 
relação  às  empresas  descentralizadas  ou  centralizadas,  a  observação  da 
rentabilidade  por  tipo  de  diversificação  nos  negócios  se  mostrou  mais  adequada. 
Apesar  da  amostra  ser  relativamente  pequena  para  generalizações,  os  resultados 
demonstram  que  a  adoção  ou  não  da  descentralização  é  mais  comum  em 
determinados grupos de acordo com o tipo de diversificação no negócio. 
Utilizando a classificação acima e baseados nos dados das empresas no Anexo E, 
podemos verificar nas empresas descentralizadas um maior predomínio de negócios 
relacionados (51,4%)  e nas  centralizadas  (54,8%)  maior ocorrência de  negócios 
únicos. 
Baseado  na  informação  acima,  cabe  destacar  a  importância  dos  negócios  únicos 
nas  empresas  centralizadas.  Esse  tipo  de  negócio possui  sua  receita  derivada  de 
95%  ou  mais  de  um  único  produto/serviço  ou  de  uma  única  linha  de 
produtos/serviços  estreitamente  relacionados  (VANCIL,  1979).  Os  resultados 
encontrados parecem indicar que a centralização é mais comum em empresas que 
possuem um negócio único. O que é consistente com o argumento de Vancil (1979) 
de  que  companhias  com  baixa  diversificação  possuem  menor  grau  de 
descentralização. Nesse  caso, a  adoção de  um modelo de  negócio único  pode 
implicar em um maior risco para a organização, já que os sucessos e os fracassos 
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de  uma  única  linha de  produtos/serviços  estão  mais  sujeitos  as oscilações  do 
mercado, não sendo  o risco diluído como no caso de  empresas com negócios 
diversificados. 
Em  relação  à  rentabilidade  média  das  empresas  descentralizadas  verificamos 
resultados positivos em todos os  tipos de diversificação de  negócio, exceto  em 
empresas  com  negócios  dominantes.  Sendo  esse  último  resultado  fortemente 
influenciado por um outlier. Contudo, o dado para mediana em negócios dominantes 
se  mostrou  positivo  (8,83%)  como  os  demais,  todavia  esse  valor  foi  o  menor 
encontrado em comparação com as outras análises. 
Para  as organizações centralizadas não verificamos  ocorrências de empresas que 
adotem negócios não relacionados. A análise da rentabilidade média para negócios 
relacionados se mostrou negativa, sendo o resultado influenciado por um outlier. A 
mediana encontrada  foi positiva  (8,75%), entretanto  a mesma representa o  pior 
resultado em relação aos demais. 
A  classificação  por  tipo  de  diversificação  de  negócios  se  mostrou  adequada  para 
compararmos  os  grupos  descentralizados  e  centralizados.  Mas  para  uma  análise 
mais  apurada  da  rentabilidade  das  empresas  o  ideal  seria  agrupar  resultados  de 
organizações baseados no porte e setor de atuação. Além disso, a visualização dos 
dados de somente um período limita a análise, o ideal nesse caso, seria visualizar 
as  informações  de  diversos  períodos  consecutivos  para  identificar  possíveis 
oscilações nos resultados apresentados. 
A  tabela 10 demonstra que não  existem  muitas  diferenças  na  rentabilidade  das 
empresas  descentralizadas  em  relação  às  centralizadas.  Os  resultados  dos  testes 
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Wilcoxon  /  Mann-Whitney  U  (tabela  11)  confirmam  que  essas  diferenças  não  são 
significativas  (sig  >0,05).  O  teste  t  (tabela  12)  para  verificação  de  diferenças  de 
médias também apresentou resultado não significativo a 5%. 
Uma  análise preliminar baseada nos resultados  encontrados  na pesquisa  indicaria 
que  descentralizar  não  se  traduz  em  maior  rentabilidade  para  a  empresa.  Sendo, 
indiferente o resultado do indicador associado à adoção ou não do modelo. Contudo, 
desconhecemos  os  resultados  financeiros  das  empresas  analisadas  antes  da 
adoção da estrutura descentralizada e não sabemos se as mesmas se encontravam 
em  situação  semelhante  a  atual e  se a  utilização  do  modelo teve impacto  no 
resultado organização. Por isso, a análise da decisão de descentralizar não teve ser 
limitada às questões financeiras.  Nesse caso, outros aspectos  relacionados com a 
gestão atual da empresa e suas perspectivas futuras devem ser considerados nessa 
decisão. 
Uma análise inicial dos motivadores para a decisão de descentralizar em unidades 
de  negócio poderia  justificar  melhor a  adoção  do modelo  de gestão.  Os principais 
motivadores externos apontados pela literatura estão associados com a necessidade 
de  diversificação  de  negócios  (VANCIL,  1979);  expansão  em  direção  a  novos 
produtos e segmentos de clientes (ATKINSON e KAPLAN, 1998) e a necessidade 
de  responder  mais  rapidamente  a  um  ambiente  externo  instável  e  complexo 
(KAPLAN, 1990); 
Se  descentralizar  não  se  traduz  necessariamente  em  uma  maior  rentabilidade.  O 
que  levaria  uma  empresa  a  adotar  o  modelo?  Uma  possível  explicação  pode  ser 
obtida no próximo tópico do trabalho que fala da percepção das empresas sobre a 
experiência  de  descentralização  e  as  perspectivas  futuras.  Nessa  análise  uma 
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observação relevante apontada por quase totalidade das empresas que participaram 
da pesquisa é que sem a descentralização a posição competitiva da empresa estaria 
pior (tabela 14). 
Tabela 10: Rentabilidade em 2005 nas empresas pesquisadas 
Global 
  Descentralizado  Centralizado  Total 
  Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Menor que 0  4  11%  11%  3  10%  10%  7  10%  10% 
0 a 4,99%  5  13%  24%  2  6%  16%  7  10%  20% 
5 a 9,99%  3  8%  32%  6  19%  35%  9  13%  33% 
10 a 14,99%  7  18%  50%  5  16%  52%  12  17%  51% 
15 a 19,99%  3  8%  58%  1  3%  55%  4  6%  57% 
Acima de 20%  16  42%  100%  14  45%  100%  30  43%  100% 
Total  38  100%
 

  31  100%
 

  69  100%
 

 
Estatísticas 
Média  11,12  13,92  12,38 
Mediana  15,16  13,59  14,65 
Faixa mais comum
 

Acima de 20%  Acima de 20%  Acima de 20% 
Desvio Padrão  42,84  32,75  38,39 
Mínimo  -226,38  -142,13  -226,38 
Máximo  51,34  54,98  54,98 
Fonte: Revista Exame Melhores e Maiores – Julho de 2006. 
Observações: Algumas empresas não disponibilizaram a informação referente à rentabilidade para a Revista Exame. 
 Os dados disponibilizados pela Revista Exame resultam da divisão do lucro líquido legal pelo patrimônio líquido legal. 
 
Tabela 11: Teste de Wilcoxon / Mann-Whitney para rentabilidade relacionada às 
empresas descentralizadas versus centralizadas 
 
Estatísticas do Teste
a
 
 
Rentabilidade
 

Mann-Whitney U
 

580,500
 

Wilcoxon W 
1321,500
 

Z 
-,103
 

Sig. (2-caudas) 
,918
 

a Grouping Variable: Estruturada em UN 
 
Tabela 12: Teste t para rentabilidade relacionada às empresas descentralizadas 
versus centralizadas 
 
Independent Samples Test 
 
 
 
 
 
 
Teste de 
Levene para 
igualdade de 
variâncias
 

Teste t para igualdade de médias
 

F  Sig.  t  gl 
Sig. (bi-
caudal) 
Diferença 
média 
Diferença 
do erro 
padrão 
Diferença do intervalo de 
confiança de 95% 
              Inferior  Superior 
Rentabilidade  Igualdade de variâncias 
assumida 
,102  ,751  -,299  67  ,766  -2,79890  9,35463  -21,47081  15,87302 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-,307  66,750  ,760  -2,79890  9,10526  -20,97433  15,37654 
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5.3  PERCEPÇÃO  DAS  EMPRESAS  SOBRE  A  EXPERIÊNCIA  DE 
DESCENTRALIZAÇÃO E PERSPECTIVAS FUTURAS 
Em termos de motivadores estratégicos, os 3 fatores competitivos mais citados como 
tendo motivado o processo de descentralização foram (tabela 13): 
- Diversificação dos negócios da empresa; 
- Expansão em direção a novos produtos / linhas de produtos e 
- Expansão em busca de novos segmentos de clientes. 
O resultado acima é equivalente com a pesquisa anterior e parece indicar a intenção 
das  empresas  em  conquistar  novos  mercados,  na  expectativa  de  ampliar seus 
espaços  e  aumentar  sua  competitividade.  Com  base  nas  respostas  obtidas 
verificamos o predomínio de motivadores externos à descentralização. Desse modo, 
as  empresas  brasileiras  se  submetem  a  intensas  reestruturações  internas  com  o 
objetivo de responder a essas expectativas. Contudo, essa informação pode ter sido 
influenciada  pelo fato  de  o questionário aplicado  possuir  pouco  espaço  para  a 
análise de motivadores internos, afetando essa conclusão. 
Tabela 13: Motivadores estratégicos 
 
Principais fatores competitivos que levaram a empresa a se estruturar em UNs (foi solicitado 
que fossem citados no máximo 3 itens): 
  Privada 
Nacional 
Estatal
 

Multinacional
 

Total 
Acirramento da concorrência interna  5  1  3  9 
Acirramento da concorrência externa  3  0  4  7 
Diversificação dos negócios da empresa  12  0  11  23 
Expansão  em direção  a novos  produtos / linhas de 
produtos 
13  1  9  23 
Expansão em direção a novas áreas geográficas  7  1  5  13 
Expansão em busca de novos segmentos de clientes  12  0  8  20 
Outro  6  2  3  11 
Não responderam  0  0  1  1 
Total  58  5  44  107 
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Com  relação  ao  impacto  da  descentralização  sobre  a  posição  competitiva  da 
empresa, quase a totalidade das respostas (89,6%) registra que a descentralização 
teve um efeito positivo e que, sem ela, sua competitividade estaria pior (tabela 14). 
Esse  resultado  é  equivalente  com  a  pesquisa  anterior  que  apresentou  90,0%  de 
respostas.  Nenhuma  empresa  registrou  um  impacto  negativo  da  decisão  de 
descentralizar. Esses dados parecem indicar que as motivações que encaminharam 
as  empresas a  esse caminho  foram  atendidas,  já que elas olham  positivamente  o 
impacto do novo modelo de gestão. 
Tabela 14: Impacto da descentralização em UNs sobre a posição competitiva 
da empresa 
 
  Privada 
Nacional
 

Estatal
 

Multinacional  Total 
Impacto positivo. Sem a descentralização, a posição 
competitiva da empresa estaria pior 
24  2  17  43 
Impacto não  significativo. A posição competitiva da 
empresa não foi influenciada pela descentralização 
1  1  2  4 
Impacto  negativo.  Sem  a descentralização,  a posição 
competitiva da empresa estaria melhor 
0  0  0  0 
Outro  0  0  1  1 
Total  25  3  20  48 
 
 
Como benefícios estruturais, os 3 itens mais citados foram (tabela 15): 
-  Maior  agilidade  decisória,  associada  à  delegação  de  autoridade  decisória  a 
gestores de níveis inferiores; 
-  Maior  qualidade  das  decisões,  com  a  autoridade  decisória  delegada  a  gestores 
mais próximos do cliente / mercado; e 
-  Maior  facilidade  de  mensuração  da  rentabilidade  das  diversas  unidades 
organizacionais. 
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As citações acima são consistentes com as diversas propostas de que as principais 
vantagens  da  descentralização  estão  associadas  à  agilidade  e  à  qualidade  no 
processo  decisório (ANTHONY  e GOVINDARAJAN,  2006; ATKINSON e  KAPLAN, 
1998; HORNGREN et al., 2008; VANCIL, 1979). Um outro fator que cabe destacar é 
a maior facilidade de implementação de estratégias de diversificação, que também 
foi citada, mas em um grau menor. 
O resultado de 1997 é semelhante ao da pesquisa atual. Contudo, como benefícios 
que  também  se  destacavam  foram  registrados  a  possibilidade  de  motivar  os 
gestores e empregados da empresa e a ampliação dos centros de iniciativa e 
inovação dentro da mesma, sendo que esses dois aspectos são pouco apontados 
no  trabalho  atual.  Comparando  as  pesquisas,  os  benefícios  atuais  parecem  estar 
mais associados ao resultado do que ao desenvolvimento interno da organização. 
Tabela 15: Benefícios estruturais 
 
Em termos de organização interna, o que a empresa mais ganhou com a descentralização 
em UNs (citados no máximo 3 itens): 
  Privada 
Nacional 
Estatal
 

Multinacional  Total 
Maior  agilidade  decisória,  associada  à  delegação  de 
autoridade decisória a gestores de níveis inferiores 
15  2  14  31 
Maior qualidade das decisões, com a autoridade decisória 
delegada a gestores mais próximos do cliente / mercado 
12  1  11  24 
Maior motivação de gestores e empregados  4  0  1  5 
Ampliação dos centros de iniciativa e inovação dentro da 
empresa 
7  0  0  7 
Maior  facilidade  de  mensuração  da  rentabilidade  das 
diversas unidades organizacionais 
14  1  16  31 
Maior  facilidade  de  mensuração  do  desempenho  dos 
gestores das unidades de negócio 
4  2  3  9 
Redução  da  carga  de  trabalho  operacional  (não 
estratégica) sobre a alta administração 
0  2  0  2 
Criação de  um ambiente propício  à formação de  futuros 
executivos de topo 
3  1  1  5 
Maior  facilidade  de  implementação  de  estratégias  de 
diversificação 
10  0  7  17 
Outro  1  0  0  1 
Não responderam  1  0  1  2 
Total  71  9  54  134 
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Ao lado dos muitos benefícios percebidos, há diversas dificuldades que esse tipo de 
reorganização tem o potencial de acarretar. De acordo com as respostas recebidas, 
as 3 dificuldades / desafios percebidos como os mais relevantes foram (tabela 16): 
-  Aumento  de  custos  associados  à  replicação  de  atividades  antes  centralizadas  a 
nível corporativo; 
- Dificuldade de coordenação das ações das unidades de negócio; e 
-  Alta  administração  (executivos  de  topo  e  /  ou  proprietários)  pouco  habituada  a 
delegar poder, reduzindo a autonomia e a motivação dos gestores das unidades de 
negócio. 
Outro  aspecto  a  destacar  é  o  da  preocupação  com  os  sistemas  de  avaliação  de 
desempenho, aspecto este muito observado principalmente nas empresas privadas 
nacionais. Nesse caso, duas respostas parecem estar relacionadas ao conjunto de 
opções. Uma está ligada à complexidade desses sistemas e a outra fala da ênfase 
excessiva no curto prazo por parte dos gestores das UNs, em detrimento das metas 
de longo prazo. Este último fato provavelmente está sendo causado pela dificuldade 
do primeiro. 
Ao  analisarmos  na  pesquisa  anterior  as  principais  dificuldades  e  desafios  das 
empresas multinacionais, não verificamos o predomínio de algum indicador, mas de 
um  relativo  equilíbrio  nas  respostas. Em  relação à  análise  das  empresas privadas 
nacionais, verificamos semelhanças com a da pesquisa atual, mas observamos que 
naquele  período  as  preocupações  com  a  complexidade  dos  sistemas  de 
desempenho eram superiores aos aumentos dos custos associados à replicação das 
atividades antes centralizadas em nível corporativo. Outro ponto bastante assinalado 
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era  a  ênfase  excessiva  no  curto  prazo  e  a  dificuldade  de  apuração  do  lucro  das 
unidades de negócio. 
As principais dificuldades decorrentes da adoção do modelo descentralizado de 
gestão  reforçam  a  importância  de  se  discutir  uma  questão  considerada  central  na 
literatura de controle gerencial:  como, mantendo  a autonomia do gerente  local, 
conseguir  que  ele  tenha  motivação  para  tomar  decisões  consistentes  com  os 
objetivos globais da empresa e não decisões consistentes somente com o interesse 
específico da UN? (ANTHONY e GOVINDARAJAN, 2006). 
Tabela 16: Dificuldades / Desafios 
Principais desafios e dificuldades que a empresa enfrenta ou enfrentou ao se estruturar em 
UNs (citados no máximo 3 itens): 
  Privada 
Nacional 
Estatal
 

Multinacional  Total 
Aumento de custos associados à replicação de atividades 
antes centralizadas a nível corporativo 
7  1  9  17 
Aumento de custos associados a outros fatores  3  0  3  6 
Dificuldade  de coordenação  das ações  das unidades  de 
negócio 
9  1  10  20 
Competição  excessiva  entre  as  unidades  de  negócio, 
prejudicando a performance da empresa como um todo 
4  0  4  8 
Complexidade dos sistemas de avaliação do desempenho 
das unidades de negócio 
10  1  1  12 
Dificuldade de apuração do lucro das unidades de negócio
 

3  0  2  5 
Dificuldade  de  seleção  de  pessoas  capacitadas  para  o 
gerenciamento das unidades de negócio 
5  2  1  8 
Baixa credibilidade entre os administradores das unidades 
de negócio, do sistema de mensuração do lucro 
0  0  0  0 
Ênfase excessiva no curto prazo por parte dos gestores das 
Uns, em detrimento das metas de longo prazo 
8  1  5  14 
Alta  administração  (executivos  de  topo  e  /  ou 
proprietários) pouco habituada a delegar poder, reduzindo 
a autonomia e a motivação dos gestores das unidades de 
negócio 
8  3  5  16 
Outra  4  0  1  5 
Não responderam  1  0  3  4 
Total  62  9  44  115 
 
 
Apesar  das  dificuldades  associadas  à  descentralização  em  UNs,  a  tendência  das 
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empresas é a manutenção da estrutura vigente – 68,8% das respostas (tabela 17). 
Essa perspectiva é condizente com o julgamento pela totalidade das empresas que 
responderam  a  pesquisas  de  que  a  descentralização  teve um  impacto  positivo  na 
posição  competitiva.  O  estudo  atual  demonstra,  também  no  conjunto,  uma  menor 
intenção  da  ampliação  do  grau  de  descentralização  nas  empresas  que  já  adotam 
este modelo de gestão (cerca de 27,1% dos respondentes contra 40,0% da anterior). 
Entretanto,  quando  observamos  esses  dados  por  conjuntos  de  organizações, 
verificamos  um  aumento  do  número  de  empresas  nacionais  privadas  que  querem 
ampliar seu grau de descentralização. A pesquisa atual demonstra que 40,0% delas 
têm  essa  intenção contra 30,0% da  anterior. Já  as multinacionais inverteram esse 
processo. Atualmente, apenas 5% delas querem ampliar o grau de descentralização 
contra 35,0% da pesquisa anterior. 
Analisando  as  organizações  que  adotam  o  modelo  de  gestão  baseado  em  UNs, 
podemos  verificar  que  o  desafio  que  parece  caracterizar  sua  experiência  é  o  de 
manter  ou  ampliar  as  vantagens  desse  modelo  por  meio  de  políticas  e 
procedimentos  diversos,  incluindo o  projeto  de  sistemas  de controle adequados, 
além de caminhar na direção da  redução /  gerenciamento  dos conflitos  estruturais 
que o modelo propicia. 
Tabela 17: Perspectiva futura 
Tendência em relação à estrutura organizacional da empresa: 
  Privada 
Nacional 
Estatal  Multinacional
 

Total 
Ampliar o grau de descentralização  10  2  1  13 
Reduzir o grau de descentralização  0  0  2  2 
Manter a estrutura organizacional como está hoje  15  1  17  33 
Não responderam  0  0  0  0 
Total  25  3  20  48 
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A tabela 18 apresenta as perspectivas futuras de centralização ao nível de atividade. 
É  possível  percebermos  um  destaque  para  contabilidade,  finanças,  informática, 
recursos  humanos, serviços  jurídicos e  compras.  Essa  tendência foi  verificada  em 
ambas  as pesquisas.  Pelo  caráter  geral  e  interno  dessas  atividades,  podemos 
concluir que a sua centralização, além de reduzir o custo com a manutenção de tais 
setores, auxilia a empresa a ter uma visão centralizada desses processos. 
Tabela 18: Atividades com perspectiva de movimento em direção à 
centralização 
  Privada 
Nacional 
Estatal  Multinacional
 

Total 
Nenhuma  6  1  4  11 
Contabilidade  10  1  14  25 
Finanças  11  1  14  26 
Informática  9  0  12  21 
Recursos Humanos  11  1  14  26 
Serviços Jurídicos  11  1  14  26 
Pesquisa de Mercado  1  0  2  3 
Publicidade e Propaganda  4  0  3  7 
Transporte e Distribuição  3  1  4  8 
P&D  3  0  5  8 
Força de vendas  4  0  2  6 
Compras  9  2  11  22 
Outra  1  0  1  2 
Não responderam  1  0  1  2 
Total  84  8  101  193 
 
 
No que se refere à descentralização (tabela 19) destacam-se pesquisa de mercado, 
publicidade e propaganda, transporte e distribuição, P&D e força de vendas. A 
explicação  para  tal  pode  estar  associada  ao  caráter  específico  e  externo  que  as 
mesmas possuem. Ao mesmo tempo em que podemos associar essa necessidade 
com o principal motivador da descentralização, a necessidade de diversificação do 
negócio, nesse caso a adoção de atividades descentralizadas, permitiria a empresa 
conhecer e atender melhor seu público alvo. Por isso, algumas ações que poderiam 
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ser  centralizadas  tenderão  a  ser  realizadas  dentro  de  cada  unidade,  para  maior 
controle de seu gestor (HORNGREN et al., 2008). 
Na pesquisa anterior,  verificamos  que além  dos  itens citados pela  atual,  como 
candidatos  à  descentralização,  alguns  itens  como  finanças,  informática,  recursos 
humanos e  compras também são  citados. Nesse  caso, observamos que essas 
últimas atividades também foram referidas como candidatas à centralização, o que 
demonstra  que  aparentemente  as  empresas  durante  esse  período  estavam 
decompondo  alguns  processos  e  centralizando  algumas  atividades,  ao  mesmo 
tempo em que centralizavam outras atividades do mesmo processo global. 
Tabela 19: Atividades com perspectiva de movimento em direção à 
descentralização 
  Privada 
Nacional 
Estatal  Multinacional
 

Total
 

Nenhuma  9  0  7  16 
Contabilidade  1  0  0  1 
Finanças  1  0  0  1 
Informática 
 

4  1  0  5 
Recursos Humanos  3  0  1  4 
Serviços Jurídicos  1  2  0  3 
Pesquisa de Mercado  8  2  8  18 
Publicidade e Propaganda  6  0  8  14 
Transporte e Distribuição  8  0  4  12 
P&D  7  0  5  12 
Força de vendas  9  1  8  18 
Compras  2  0  2  4 
Outra  0  0  1  1 
Não responderam  0  0  0  0 
Total  59  6  44  109 
 
 
A  tabela  20  apresenta  as  atividades  corporativas  em  relação  às  quais  a 
administração central dá apoio às unidades de negócio, sendo que o seu resultado 
coincide com as atividades que vão rumo à centralização. Nesse caso, parece-nos 
que  as  ações  em  questão  já  estão  centralizadas,  ou  estão  a  caminho  desse 
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processo,  indicando  uma  significativa  interdependência  entre  as  unidades  de 
negócio e  a  administração  central. Esse  resultado  foi  encontrado em  ambas  as 
pesquisas. 
Tabela 20: Atividades corporativas que prestam serviço as UNs 
  Privada 
Nacional 
Estatal  Multinacional
 

Total
 

Nenhuma
 

0  0  0  0 
Contabilidade  22  3  15  40 
Finanças  22  3  15  40 
Informática  23  3  18  44 
Recursos Humanos  23  3  18  44 
Serviços Jurídicos  24  3  19  46 
Pesquisa de Mercado  7  2  7  16 
Publicidade e Propaganda  12  2  7  21 
Transporte e Distribuição  8  2  6  16 
P&D  8  1  7  16 
Força de vendas  2  0  3  5 
Compras  14  3  15  32 
Outra  0  0  2  2 
Não responderam  0  0  1  1 
Total  165  25  133  323 
 
 
Com  relação  à  troca  de  bens  e  serviços  entre  si,  esta  pesquisa  constatou  que  a 
maioria  das  empresas  (70,8%  das  respostas)  utilizam  essa  prática  entre  as  UNs 
(tabela 21). Esse resultado apresenta uma redução em relação à pesquisa anterior, 
em  que  90,0%  das  empresas  adotavam  essa  prática.  Logo,  para  a  obtenção  de 
medidas  “realistas”  de lucratividade  em  cada  unidade,  torna-se  necessário  que 
sejam estabelecidos sistemas apropriados de preços de transferência para os bens 
e serviços trocados entre as unidades (ÁVILA, 1992). 
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Tabela 21: Existência de transferência de bens e serviços entre UNs 
  Privada Nacional
 

Estatal  Multinacional
 

Total 
Sim  19  2  13  34 
Não  6  1  5  12 
Não responderam  0  0  2  2 
Total  25  3  20  48 
 
 
No tocante ao estabelecimento de preços de transferência, essa prática é adotada 
em 62,5% das empresas descentralizadas (tabela 22). Esse resultado surpreendeu 
na última pesquisa, pois a expectativa era de que quase a totalidade das empresas 
adotasse preços de transferência. Seguindo ainda mais contra essa expectativa, os 
efeitos  do  estudo  atual  apontam  uma  redução  dessa  prática  quando  comparados 
aos 71,4% da pesquisa anterior. 
Tabela 22: Utilização de preços de transferência 
  Privada Nacional  Estatal  Multinacional  Total 
Sim  15  1  14  30 
Não  8  2  4  14 
Não responderam  2  0  2  4 
Total  25  3  20  48 
 
Quanto  à prática  de preços  de  transferência,  observamos  um  maior peso  para  as 
práticas associadas ao custo, seguida pelo uso de valores de mercados (tabela 23). 
Esse resultado torna a pesquisa atual bem diferente da anterior, que apontava o uso 
de  valores  de  mercado  (39,6%)  como  a  prática  mais  utilizada,  o  que  tornava  o 
resultado condizente com a proposta da literatura acadêmica. 
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Com  relação  à  utilização  de preços  de  transferência  com  base  em  preços  de 
mercado, Nagle e Holden (2003) a vêem como uma ferramenta para atingir objetivos 
de  vendas  e  alertam  para  o  problema  da  busca  de  participação  no  mercado  sem 
atenção à lucratividade. Para Anthony e Govindarajan (2006) essa política de preços 
é a melhor alternativa para a empresa. 
O resultado da presente pesquisa em relação à política de preços de transferência é 
pouco significativo para tentarmos retirar alguma conclusão, quando verificamos que 
o estudo anterior apresentou um conjunto de 53 empresas respondentes contra 29 
do atual. 
Outro ponto importante que foi verificado em ambas as pesquisas, de acordo com as 
respostas, é o fato de o preço de transferência ter pouca ou nenhuma definição por 
parte  da  alta  administração.  Isto  aponta  a  princípio  uma  autonomia  dos  gerentes 
locais em relação às UNs no que tange a esse item. 
Tabela 23: Políticas de preços de transferência* 
 
  Privada 
Nacional 
Estatal  Multinacional
 

Total 
Preço de mercado  2  0  5  7 
Custo de produção  4  0  6  10 
Preço definido pela alta administração  0  0  0  0 
Negociação  entre  os  gestores  das  unidades  de 
negócio 
3  1  2  6 
Custo de produção + margem de lucro  3  0  5  8 
Outra  2  0  1  3 
Total  14  1  19  34 
* Algumas empresas citaram mais de uma política. 
A escolha de medidas  financeiras, conforme já  assinalado, é uma etapa crítica  do 
projeto  do  sistema  de  controle  de  empresas  descentralizadas,  mas  não  somente 
medidas financeiras são necessárias (KAPLAN e NORTON, 1992). Nesta pesquisa, 
em função da precisão de limitar o número de  perguntas no questionário, não 
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tentamos  obter  informações  sobre  a  extensão  da  adoção  de  medidas  não 
financeiras. 
Praticamente todas as empresas indicaram usar mais de uma medida financeira de 
desempenho  (tabela 24).  Medidas  associadas a  volume  e crescimento  de  vendas, 
lucro  e  retorno  sobre  investimento  foram  amplamente  citadas  em  ambas  as 
pesquisas.  A  posição  de  destaque  nessa  análise  ficou  destinada  ao  lucro  (bruto, 
operacional  e/ou  liquido)  que  é  adotado  atualmente  por  83,3%  (de  48  empresas) 
contra  71,4%  (de  70  empresas).  Em  termos  de  tomadas  de  retorno  sobre 
investimento,  33,3%  das  empresas  indicou  usar  retorno  sobre  ativos  e  14,6% 
indicaram usar retorno sobre patrimônio na pesquisa atual, contra um resultado de 
47,1% e 30,0% da anterior. 
Tabela 24: Medidas financeiras sistematicamente utilizadas para avaliar o 
desempenho das UNs 
  Privada 
Nacional 
Estatal  Multinacional
 

Total
 

Vendas  18  3  13  34 
Taxa de crescimento de vendas  12  2  9  23 
Receita – custo direto da unidade de negócio  14  2  7  23 
Lucro (Bruto, operacional e / ou líquido)  21  2  17  40 
Lucro  –  juros  sobre  o  capital  investido  (lucro 
residual) 
5  0  3  8 
Retorno sobre os ativos da unidade de negócios  9  1  6  16 
Retorno sobre o patrimônio líquido  4  0  3  7 
Outro  4  0  3  7 
Não responderam  0  0  1  1 
Total  87  10  62  159 
 
Com relação os indicadores de desempenho, 70,8% das empresas consideram que 
suas medidas de mensuração de desempenho são justas. O restante acredita que 
alguns ajustes podem ser feitos para aperfeiçoar essa percepção (tabela 25). Esse 
resultado  contrasta  com  a  pesquisa  anterior,  que  apresenta  somente  metade  das 
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empresas  acreditando  que  suas  medidas  eram  justas,  refletindo  assim  uma 
percepção de melhoria em relação a esses índices. 
Os  dados  também  espelham  que  tanto  empresas  privadas  nacionais  como 
multinacionais estão satisfeitas com essas medidas, sendo que as primeiras estão 
ligeiramente mais satisfeitas. A última informação aponta uma significativa melhora 
da percepção das empresas privadas nacionais em relação à última pesquisa, que 
demonstrava que menos da metade delas estavam satisfeitas com essa análise. 
Tabela 25: Percepção sobre o grau em que as medidas de desempenho 
apontadas refletem com justiça o desempenho financeiro da UN 
 
  Privada 
Nacional
 

Estatal
 

Multinacional
 

Total 
Sim, as medidas são justas  20  1  13  34 
As medidas precisam de alguns reajustes  5  2  6  13 
As medidas precisam de significativos reajustes  0  0  0  0 
Não responderam  0  0  1  1 
Total  25  3  20  48 
 
 
5.4  PERCEPÇÃO  SOBRE  AUTONOMIA  GERENCIAL  POR  PARTE  DOS 
GERENTES DAS UNIDADES DE NEGÓCIO 
O  modelo  proposto  por  Vancil  (1979)  foi utilizado  neste  trabalho  para  medir  a 
percepção de autonomia gerencial. Foi solicitado aos participantes da pesquisa que 
respondessem para cada uma, de um total de 15 decisões, qual dos cinco graus de 
autonomia mais se aproximava do modelo decisório observado no ambiente de sua 
unidade de negócio: 
1.  Decisão exclusiva do gestor da unidade de negócio; 
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2.  Decisão conjunta entre o gestor da unidade de negócio e seu superior; 
3.  Decisão envolve o gestor da UN, seu superior, além de gerentes de uma ou mais 
unidades organizacionais; 
4.  Decisão tomada somente pela alta administração da empresa; 
5.  Não se aplica às unidades de negócio. 
As quinze decisões sobre as quais a opinião foi solicitada foram: 
Decisões de produto / mercado: 
a.  Descontinuar um dos principais produtos e / ou linha de produtos; 
b.  Redesenhar um dos principais produtos; 
c.  Expandir em direção a um novo mercado para os produtos existentes; 
d.  Executar grandes investimentos para aumento de capacidade de produção / 
operação; 
e.  Desenvolver um novo e importante produto. 
Outras decisões operacionais: 
f.  Comprar  de  fornecedor  externo  quando  existe  fornecedor  interno  do  bem  / 
serviço em questão; 
g.  Selecionar  fornecedores  externos  de  materiais,  equipamentos  e  /  ou  serviços 
importantes; 
h.  Contratar  consultoria  para  realizar  significativas  mudanças  operacionais  e  /  ou 
estudos especiais; 
i.  Aumentar despesas de marketing de propaganda; 
j.  Alterar preço de venda dos principais produtos. 
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Decisões de pessoal: 
k.  Promover um subordinado direto ao gestor da unidade de negócio; 
l.  Demitir um funcionário direto ao gestor da UN; 
m. Contratar  um  novo  funcionário  para  ocupar  posição  de  subordinação  direta  ao 
gestor da UN; 
n.  Definir o montante do bônus pago a um subordinado direto ao gestor da UN; 
o.  Modificar o  plano de  benefícios extra-salariais  para o  pessoal das  unidades de 
negócio. 
As tabelas 26 a 36 apresentam os efeitos relativos à  percepção de  autonomia. As 
numerações das linhas e colunas seguem a registrada acima. A análise do grau de 
autonomia é representada por uma escala de 1 a 5, sendo que o 1 representa maior 
autonomia e o 5 menor autonomia. 
Os resultados a seguir demonstram a opinião do respondente sobre sua percepção 
de autonomia. Entretanto, o ideal, nesse tipo de análise, seria que entrevistássemos 
vários  gerentes  numa  mesma  empresa  para  evitarmos  um  possível  viés  nas 
respostas. Mas a aplicação de mais de um questionário de autonomia por empresa 
não  foi  possível  devido  ao  tamanho  da  amostra  e  à  dificuldade  em  obter  as 
respostas. 
Devido  ao  baixo  quantitativo  de  empresas  estatais  que  adotam  estruturas 
descentralizadas,  não é possível visualizar  alguns aspectos  relevantes em relação 
ao resultado da pesquisa (tabela 26). Além disso, por conta das características das 
empresas  estatais,  mesmo  que  fosse  possível  analisar  esses  dados,  algumas 
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ressalvas  deveriam  ser  feitas,  uma  vez  que  o  controle  do  governo,  que  é  muito 
presente, poderia influenciar o resultado da pesquisa. 
Considerando  as  informações  acima  e  utilizando  a  amostra  de  9  empresas  que 
responderam  a  esse  tópico  no  questionário  da  última  pesquisa,  podemos  verificar 
que  as decisões  relacionadas a  produto  /  mercado  em,  pelos  menos, metade  dos 
casos são tomadas apenas pela alta administração. 
Em relação a outras decisões operacionais verificamos que a decisão é dividida ou 
tomada  em  conjunto  entre  o  gestor  da  unidade  de  negócio  e  o  seu  superior, 
representando  uma  percepção  de  autonomia  de  2,75  na  média.  Como  uma  parte 
considerável das decisões operacionais está regulamentada pela Lei de Licitações e 
Contratos (Lei 8.666/93), podemos deduzir que, apesar do engessamento que a lei 
determina nesses casos, os gestores das unidades também tentam se envolver no 
processo, buscando um mínimo de autonomia em suas decisões. 
Quanto  às  decisões  relacionadas  à  pessoal  (questões  como  promover,  demitir  e 
contratar  pessoas),  na  maioria  dos  casos  somente  o  governo  toma  essa  decisão, 
enquanto  que  em  relação  a  bônus  e  plano  de  benefícios,  muitas  empresas  não 
utilizam esse tipo de política interna. 
Tabela 26: Percepção de autonomia nas empresas estatais 
Tipo de decisão  Grau de autonomia 
Estatísticas 
  1  2  3  4  5  Total de 
empresas
 

  (Decisão 
da UN) 
(Decisão 
Conjunta)
 

(Decisão 
superior)
 

(Não 
se 
aplica)
 

 
Média
 

Mediana
 

Moda
 

Desv Pad
 

Produto/mercado 
                   
a. Descontinuar....  0  0  0  1  2 
3 
4,67  5,00  5,00  0,58 
b. Redesenhar ...  0  0  0  1  2 
3 
4,67  5,00  5,00  0,58 
c. Expandir...  0  1  1  1  0 
3 
3,00  3,00    1,00 
d. Investimentos...  0  0  1  2  0 
3 
3,67  4,00  4,00  0,58 
e. Desenvolver...  0  0  0  1  2 
3 
4,67  5,00  5,00  0,58 
Total  0  1  2  6  6   
4,13  4,00  5,00  0,92 
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Tipo de decisão  Grau de autonomia 
Estatísticas 
  1  2  3  4  5  Total de 
empresas
 

  (Decisão 
da UN) 
(Decisão 
Conjunta)
 

(Decisão 
superior)
 

(Não 
se 
aplica)
 

 
Média
 

Mediana
 

Moda
 

Desv Pad
 

Outras Dec. Oper. 
         
 
       
f. Comprar ...  0  1  0  1  1 
3 
3,67  4,00    1,53 
g. Selecionar...  0  0  2  0  1 
3 
3,67  3,00  3,00  1,15 
h. Contratar...  0  0  1  2  0 
3 
3,67  4,00  4,00  0,58 
i. Aumentar...  0  0  0  3  0 
3 
4,00  4,00  4,00  0,00 
j. Alterar...  0  0  0  2  1 
3 
4,33  4,00  4,00  0,58 
Total  0  1  3  8  3   
3,87  4,00  4,00  0,83 
Pessoal 
         
 
       
k. Promover...  0  0  2  1  0 
3 
3,33  3,00  3,00  0,58 
l. Demitir....  0  0  2  1  0 
3 
3,33  3,00  3,00  0,58 
m. Contratar...  0  0  2  1  0 
3 
3,33  3,00  3,00  0,58 
n. Definir bônus...  0  0  0  2  1 
3 
4,33  4,00  4,00  0,58 
o. Modificar benef...  0  0  1  2  0 
3 
3,67  4,00  4,00  0,58 
Total  0  0  7  7  1   
3,60  4,00  3,00  0,63 
 
Grau de autonomia: 
1.Decisão exclusiva do gestor da unidade de negócio; 
2.Decisão conjunta entre o gestor da unidade de negócio e seu superior; 
3.Decisão envolve o gestor da UN, seu superior, além de gerentes de uma ou mais unidades organizacionais; 
4.Decisão tomada somente pela alta administração da empresa; 
5.Não se aplica às unidades de negócio. 
As quinze decisões sobre as quais a opinião foi solicitada foram: 
Decisões de produto / mercado: 
a.Descontinuar um dos principais produtos e / ou linha de produtos; 
b.Redesenhar um dos principais produtos; 
c.Expandir em direção a um novo mercado para os produtos existentes; 
d.Executar grandes investimentos para aumento de capacidade de produção / operação; 
e.Desenvolver um novo e importante produto. 
Outras decisões operacionais: 
f.Comprar de fornecedor externo quando existe fornecedor interno do bem / serviço em questão; 
g.Selecionar fornecedores externos de materiais, equipamentos e / ou serviços importantes; 
h.Contratar consultoria para realizar significativas mudanças operacionais e / ou estudos especiais; 
i.Aumentar despesas de marketing de propaganda; 
j.Alterar preço de venda dos principais produtos. 
Decisões de pessoal: 
k.Promover um subordinado direto ao gestor da unidade de negócio; 
l.Demitir um funcionário direto ao gestor da UN; 
m.Contratar um novo funcionário para ocupar posição de subordinação direta ao gestor da UN; 
n.Definir o montante do bônus pago a um subordinado direto ao gestor da UN; 
o.Modificar o plano de benefícios extra-salariais para o pessoal das unidades de negócio. 
 
Por meio da tabela 27 é possível identificar características associadas à autonomia 
dos gerentes locais nas empresas privadas nacionais. Em decisões relacionadas a 
produtos / mercados, podemos observar um maior peso para a alta administração, 
que geralmente toma sozinha as decisões ou em parceria com o gestor da UN, esse 
resultado  gerou  uma  percepção  de  autonomia  de  2,87 na  média. Com  relação  às 




[image: alt] 
63
decisões operacionais e também as de pessoal, a participação do gestor da UN é 
mais efetiva. Muitas vezes ele possui a autonomia exclusiva da  decisão, enquanto 
que em outras ele tem que compartilhar com seu superior, essa combinação gerou 
um grau de autonomia de 2,30 e de 2,45, respectivamente. 
Os  resultados  apresentados  na  pesquisa  referentes  a  esse  item  se  mostraram 
compatíveis com os de Ávila, sendo que na comparação das médias de ambos os 
períodos, verificamos uma pequena melhoria da percepção de autonomia de 2007 
em relação a 1997. 
Tabela 27: Percepção de autonomia nas empresas privadas nacionais 
Tipo de decisão  Grau de autonomia 
Estatísticas 
  1  2  3  4  5  Total de 
empresas
 

  (Decisão 
da UN) 
(Decisão 
Conjunta)
 

(Decisão 
superior)
 

(Não 
se 
aplica)
 

 
Média
 

Mediana
 

Moda
 

Desv Pad
 

Produto/mercado 
           
       
a. Descontinuar...  2  6  2  10  2 
22 
3,18  4,00  4,00  1,22 
b. Redesenhar ...  6  5  5  3  3 
22 
2,64  2,50  1,00  1,40 
c. Expandir...  2  13  2  5  0 
22 
2,45  2,00  2,00  0,96 
d. Investimentos...  1  4  2  14  0 
21 
3,38  4,00  4,00  0,97 
e. Desenvolver...  6  4  5  4  3 
22 
2,73  3,00  1,00  1,42 
Total  17  32  16  36  8   
2,87  3,00  4,00  1,24 
Outras Dec. Oper.
 

         
 
       
f. Comprar ...  7  7  5  0  3 
22 
2,32  2,00  1,00  1,32 
g. Selecionar...  12  5  3  1  1 
22 
1,82  1,00  1,00  1,14 
h. Contratar...  2  11  4  5  0 
22 
2,55  2,00  2,00  0,96 
i. Aumentar...  6  8  2  4  2 
22 
2,45  2,00  2,00  1,34 
j. Alterar...  8  5  5  1  3 
22 
2,36  2,00  1,00  1,40 
Total  35  36  19  11  9   
2,30  2,00  2,00  1,25 
Pessoal 
         
 
       
k. Promover...  2  12  2  6  0 
22 
2,55  2,00  2,00  1,01 
l. Demitir...  12  8  2  0  0 
22 
1,55  1,00  1,00  0,67 
m. Contratar...  12  10  0  0  0 
22 
1,45  1,00  1,00  0,51 
n. Definir bônus...  3  5  7  4  3 
22 
2,95  3,00  3,00  1,25 
o.Modificar 
benef... 
1  1  4  13  3 
22 
3,73  4,00  4,00  0,94 
Total  30  36  15  23  6   
2,45  2,00  2,00  1,25 
Grau de autonomia: 
1.Decisão exclusiva do gestor da unidade de negócio; 
2.Decisão conjunta entre o gestor da unidade de negócio e seu superior; 
3.Decisão envolve o gestor da UN, seu superior, além de gerentes de uma ou mais unidades organizacionais; 
4.Decisão tomada somente pela alta administração da empresa; 
5.Não se aplica às unidades de negócio. 
As quinze decisões sobre as quais a opinião foi solicitada foram: 
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Decisões de produto / mercado: 
a.Descontinuar um dos principais produtos e / ou linha de produtos; 
b.Redesenhar um dos principais produtos; 
c.Expandir em direção a um novo mercado para os produtos existentes; 
d.Executar grandes investimentos para aumento de capacidade de produção / operação; 
e.Desenvolver um novo e importante produto. 
Outras decisões operacionais: 
f.Comprar de fornecedor externo quando existe fornecedor interno do bem / serviço em questão; 
g.Selecionar fornecedores externos de materiais, equipamentos e / ou serviços importantes; 
h.Contratar consultoria para realizar significativas mudanças operacionais e / ou estudos especiais; 
i.Aumentar despesas de marketing de propaganda; 
j.Alterar preço de venda dos principais produtos. 
Decisões de pessoal: 
k.Promover um subordinado direto ao gestor da unidade de negócio; 
l.Demitir um funcionário direto ao gestor da UN; 
m.Contratar um novo funcionário para ocupar posição de subordinação direta ao gestor da UN; 
n.Definir o montante do bônus pago a um subordinado direto ao gestor da UN; 
o.Modificar o plano de benefícios extra-salariais para o pessoal das unidades de negócio. 
 
 
Na  tabela  28  verificamos  a  influência  da  decisão  superior  nas  multinacionais  em 
decisões  relacionadas  a  produtos  /  mercados.  Em diversos  casos  esta se  torna 
exclusiva  da  alta  administração,  enquanto  que  em  outros  as  decisões  são 
compartilhadas com os gestores das unidades e, também, com outros gerentes. A 
combinação  desse  resultado  aponta  uma  percepção  de  autonomia  de  3,06  na 
média. 
Com relação a outras decisões operacionais e as de pessoal, verificamos uma maior 
ocorrência de decisões tomadas em conjunto. Em poucos casos elas cabem à alta 
administração. O conjunto dos dados parece indicar uma melhoria da percepção da 
autonomia quando comparados às decisões de produto / mercado. Mas na análise 
geral  do  grau  de  autonomia, verificamos que  em  poucas situações a  decisão  é 
exclusiva  do  gestor  da  Unidade  de  Negócio  das  multinacionais,  sendo  esse 
resultado contrário as situações que ocorrem nas empresas privadas nacionais. 
A  pesquisa anterior demonstra  que as  decisões  de  produto /  mercado  geralmente 
são tomadas pela alta administração, seguidas por decisões tomadas em conjunto. 
Com relação a outras decisões operacionais, quando  comparamos os  períodos da 
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pesquisa,  percebemos  que  o  gerente  das  unidades  de  negócio  perdeu  parte  da 
autonomia que lhe era destinada. A percepção do grau de autonomia na pesquisa 
anterior  apresentava  2,37  na  média,  contra  os  2,66  atuais  para  outras  decisões 
operacionais,  essa  redução  foi  causada  principalmente  pelo  fato  de  que  muita 
decisão que antes eram exclusivas da alçada  do gerente da  UN passou a  ser 
decidida em  conjunto com  seu superior. Com relação às de pessoal, a  tomada  de 
decisão  também  era  conjunta,  cabendo  somente  poucos  casos  para  a  alta 
administração. 
A comparação das médias de ambos os períodos de pesquisa para o conjunto de 
decisões  apontou  uma  perda  da  percepção  de  autonomia  de  2007  em  relação  a 
1997. 
Um  ponto  importante  a  ser  observado  na  análise  das  multinacionais,  quando 
comparamos com as empresas privadas nacionais, é que em ambas as pesquisas a 
percepção de autonomia decisória dos gerentes locais da multinacional é reduzida, 
posto que quase sempre ela deva ser compartilhada com o superior e pouquíssimas 
vezes o gerente tem autonomia para tomar sozinho a decisão. 
Se  por  um  lado,  a  organização  multinacional  se  beneficia  da  estrutura 
descentralizada, dando autonomia ao gerente médio que, por estar próximo da 
informação,  pode  tomar  uma  decisão  de  melhor  qualidade;  por  outro  lado,  a  alta 
administração tem que lidar com as incertezas tomadas por outros (ALONSO et al., 
2008).  Por  isso,  uma  possível  explicação  para  essa  reduzida  autonomia  dos 
gerentes locais é  a distância  da matriz e  o peso das responsabilidades que  a alta 
administração tem em relação ao negócio global. 
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Tabela 28: Percepção de autonomia nas empresas multinacionais 
Tipo de decisão  Grau de autonomia 
Estatísticas 
  1  2  3  4  5  Total de 
empresas
 

  (Decisão 
da UN) 
(Decisão 
Conjunta)
 

(Decisão 
superior)
 

(Não 
se 
aplica)
 

 
Média
 

Mediana
 

Moda
 

Desv Pad
 

Produto/mercado 
           
       
a. Descontinuar....  0  4  4  8   
16 
3,25  3,50  4,00  0,86 
b. Redesenhar ...  1  5  4  4  1 
15 
2,93  3,00  2,00  1,10 
c. Expandir...  2  4  7  3   
16 
2,69  3,00  3,00  0,95 
d. Investimentos...  0  2  6  7  1 
16 
3,44  3,50  4,00  0,81 
e. Desenvolver...  1  3  6  5   
15 
3,00  3,00  3,00  0,93 
Total  4  18  27  27  2   
3,06  3,00  4,00  0,94 
Outras Dec. Oper. 
         
 
       
f. Comprar ...  2  6  4  2  2 
16 
2,75  2,50  2,00  1,24 
g. Selecionar...  7  4  4  1  1 
17 
2,12  2,00  1,00  1,22 
h. Contratar...  0  7  2  5  1 
15 
3,00  3,00  2,00  1,07 
i. Aumentar...  1  5  5  4  1 
16 
2,94  3,00  3,00  1,06 
j. Alterar...  3  7  2  2  2 
16 
2,56  2,00  2,00  1,31 
Total  13  29  17  14  7   
2,66  2,00  2,00  1,20 
Pessoal 
         
 
       
k. Promover...  2  9  3  3  1 
18 
2,56  2,00  2,00  1,10 
l. Demitir....  4  10  1  2  1 
18 
2,22  2,00  2,00  1,11 
m. Contratar...  3  11    2  1 
17 
2,24  2,00  2,00  1,09 
n. Definir bônus...  2  9  1  3  1 
16 
2,50  2,00  2,00  1,15 
o. Modificar benef...  0  3  3  10  2 
18 
3,61  4,00  4,00  0,92 
Total  11  42  8  20  6   
2,63  2,00  2,00  1,17 
Grau de autonomia: 
1.Decisão exclusiva do gestor da unidade de negócio; 
2.Decisão conjunta entre o gestor da unidade de negócio e seu superior; 
3.Decisão envolve o gestor da UN, seu superior, além de gerentes de uma ou mais unidades organizacionais; 
4.Decisão tomada somente pela alta administração da empresa; 
5.Não se aplica às unidades de negócio. 
As quinze decisões sobre as quais a opinião foi solicitada foram: 
Decisões de produto / mercado: 
a.Descontinuar um dos principais produtos e / ou linha de produtos; 
b.Redesenhar um dos principais produtos; 
c.Expandir em direção a um novo mercado para os produtos existentes; 
d.Executar grandes investimentos para aumento de capacidade de produção / operação; 
e.Desenvolver um novo e importante produto. 
Outras decisões operacionais: 
f.Comprar de fornecedor externo quando existe fornecedor interno do bem / serviço em questão; 
g.Selecionar fornecedores externos de materiais, equipamentos e / ou serviços importantes; 
h.Contratar consultoria para realizar significativas mudanças operacionais e / ou estudos especiais; 
i.Aumentar despesas de marketing de propaganda; 
j.Alterar preço de venda dos principais produtos. 
Decisões de pessoal: 
k.Promover um subordinado direto ao gestor da unidade de negócio; 
l.Demitir um funcionário direto ao gestor da UN; 
m.Contratar um novo funcionário para ocupar posição de subordinação direta ao gestor da UN; 
n.Definir o montante do bônus pago a um subordinado direto ao gestor da UN; 
o.Modificar o plano de benefícios extra-salariais para o pessoal das unidades de negócio. 
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Visualizando os dados em conjunto (tabelas 29 e 30), podemos traçar um quadro em 
relação à autonomia global das empresas participantes da pesquisa. De modo geral, 
é possível verificar que decisões consideradas estratégicas como produto / mercado 
são tomadas principalmente pela alta administração sozinha, seguida por decisões 
tomadas  em  conjunto,  a  combinação  desses  resultados  gerou  uma  percepção  de 
autonomia de 3,04 na média. Já as decisões relacionadas a outras operações e de 
pessoal  costumam  ser  tomadas  em  conjunto  pelo  gestor  local  e  seu  superior, 
representadas pelos indicadores de 2,56 e 2,60. Logo, no conjunto, não é possível 
verificar  um  grau  de  autonomia  relativa  dos  gerentes  locais,  que,  quase  sempre, 
devem compartilhar as decisões com os seus superiores. 
Os  resultados  da  última  pesquisa  em relação  a  decisões  de produto /  mercado 
coincidem com os da atual. Quanto a outras decisões operacionais percebemos um 
maior  peso  e  exclusividade  para  o  gestor  da  unidade  de  negócio  em  relação  às 
decisões tomadas em conjunto. Possivelmente esse último resultado foi influenciado 
pelas  multinacionais,  que  no  período  pesquisado  apresentavam  um  grau  de 
autonomia  maior  dos  gestores  locais.  As  decisões  de  pessoal  mantêm  o  mesmo 
padrão da pesquisa atual. 
 
Tabela 29: Percepção de autonomia no global das empresas 
Tipo de decisão  Grau de autonomia 
Estatísticas 
  1  2  3  4  5  Total de 
empresas
 

  (Decisão 
da UN) 
(Decis]]] 
Conjunta)
 

(Decisão 
superior)
 

(Não 
se 
aplica)
 

 
Média
 

Mediana
 

Moda
 

Desv Pad
 

Produto/mercado
 

           
       
a. Descontinuar...  2  10  6  19  4 
41 
3,32  4,00  4,00  1,11 
b. Redesenhar ....  7  10  9  8  6 
40 
2,90  3,00  2,00  1,34 
c. Expandir...  4  18  10  9  0 
41 
2,59  2,00  2,00  0,95 
d. Investimentos..  1  6  9  23  1 
40 
3,43  4,00  4,00  0,87 
e. Desenvolver...  7  7  11  10  5 
40 
2,98  3,00  3,00  1,29 
Total  21  51  45  69  16   
3,04  3,00  4,00  1,15 
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Tipo de decisão  Grau de autonomia 
Estatísticas 
  1  2  3  4  5  Total de 
empresas
 

  (Decisão 
da UN) 
(Decis]]] 
Conjunta)
 

(Decisão 
superior)
 

(Não 
se 
aplica)
 

 
Média
 

Mediana
 

Moda
 

Desv Pad
 

Outras Dec. 
Oper. 
         
 
       
f. Comprar ...  9  14  9  3  6 
41 
2,59  2,00  2,00  1,32 
g. Selecionar...  19  9  9  2  3 
42 
2,07  2,00  1,00  1,24 
h. Contratar...  2  18  7  12  1 
40 
2,80  2,50  2,00  1,02 
i. Aumentar...  7  13  7  11  3 
41 
2,76  3,00  2,00  1,24 
j. Alterar...  11  12  7  5  6 
41 
2,59  2,00  2,00  1,40 
Total  48  66  39  33  19   
2,56  2,00  2,00  1,27 
Pessoal 
         
 
       
k. Promover...  4  21  7  10  1 
43 
2,60  2,00  2,00  1,03 
l. Demitir....  16  18  5  3  1 
43 
1,95  2,00  2,00  1,00 
m. Contratar...  15  21  2  3  1 
42 
1,90  2,00  2,00  0,96 
n. Definir bônus..  5  14  8  9  5 
41 
2,88  3,00  2,00  1,25 
o. Modificar 
benef... 
1  4  8  25  5 
43 
3,67  4,00  4,00  0,89 
Total  41  78  30  50  13   
2,60  2,00  2,00  1,21 
Grau de autonomia: 
1.Decisão exclusiva do gestor da unidade de negócio; 
2.Decisão conjunta entre o gestor da unidade de negócio e seu superior; 
3.Decisão envolve o gestor da UN, seu superior, além de gerentes de uma ou mais unidades organizacionais; 
4.Decisão tomada somente pela alta administração da empresa; 
5.Não se aplica às unidades de negócio. 
As quinze decisões sobre as quais a opinião foi solicitada foram: 
Decisões de produto / mercado: 
a.Descontinuar um dos principais produtos e / ou linha de produtos; 
b.Redesenhar um dos principais produtos; 
c.Expandir em direção a um novo mercado para os produtos existentes; 
d.Executar grandes investimentos para aumento de capacidade de produção / operação; 
e.Desenvolver um novo e importante produto. 
Outras decisões operacionais: 
f.Comprar de fornecedor externo quando existe fornecedor interno do bem / serviço em questão; 
g.Selecionar fornecedores externos de materiais, equipamentos e / ou serviços importantes; 
h.Contratar consultoria para realizar significativas mudanças operacionais e / ou estudos especiais; 
i.Aumentar despesas de marketing de propaganda; 
j.Alterar preço de venda dos principais produtos. 
Decisões de pessoal: 
k.Promover um subordinado direto ao gestor da unidade de negócio; 
l.Demitir um funcionário direto ao gestor da UN; 
m.Contratar um novo funcionário para ocupar posição de subordinação direta ao gestor da UN; 
n.Definir o montante do bônus pago a um subordinado direto ao gestor da UN; 
o.Modificar o plano de benefícios extra-salariais para o pessoal das unidades de negócio. 
 
A  tabela seguinte  sintetiza as  estatísticas  com  relação  à amostra  de  pesquisa em 
relação a ambos os períodos. Essa visualização por tipo de controle acionário pode 
ser realizada no Anexo F. Uma percepção inicial seria de que ocorreu uma redução 
no  grau  de  autonomia  no  decorrer  do  período  entre  as  empresas  analisadas  de 
acordo com a tabela 30. Para verificar se há diferenças significativas em relação a 
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essa  percepção  dos  gerentes  ao  longo  do  tempo,  utilizaremos  testes  de  hipótese 
para verificar essa relação nos anos 2007 e 1997. 
Tabela 30: Percepção de autonomia no global das empresas no ano de 2007 
versus 1997 
Tipos de decisão 
2007  1997 
Produto/mercado 
Média  Mediana  Moda  Desv Pad  Média  Mediana  Moda  Desv Pad 
a. Descontinuar.... 
3,32  4,00  4,00  1,11  3,03  3,00  4,00  1,08 
b. Redesenhar .... 
2,90  3,00  2,00  1,34  2,84  3,00  2,00  1,20 
c. Expandir... 
2,59  2,00  2,00  0,95  2,40  2,00  2,00  1,12 
d. Investimentos... 
3,43  4,00  4,00  0,87  3,54  4,00  4,00  0,74 
e. Desenvolver... 
2,98  3,00  3,00  1,29  2,86  3,00  2,00  1,08 
Total 
3,04  3,00  4,00  1,15  2,94  3,00  4,00  1,11 
Outras Dec. Oper. 
               
f. Comprar ... 
2,59  2,00  2,00  1,32  2,29  2,00  1,00  1,32 
g. Selecionar... 
2,07  2,00  1,00  1,24  2,23  2,00  1,00  1,26 
h. Contratar... 
2,80  2,50  2,00  1,02  2,58  2,00  2,00  1,12 
i. Aumentar... 
2,76  3,00  2,00  1,24  2,79  3,00  4,00  1,23 
j. Alterar... 
2,59  2,00  2,00  1,40  2,34  2,00  1,00  1,32 
Total 
2,56  2,00  2,00  1,27  2,45  2,00  1,00  1,26 
Pessoal 
               
k. Promover... 
2,60  2,00  2,00  1,03  2,30  2,00  2,00  1,16 
l. Demitir.... 
1,95  2,00  2,00  1,00  1,86  2,00  1,00  0,95 
m. Contratar... 
1,90  2,00  2,00  0,96  1,94  2,00  1,00  1,11 
n. Definir bônus... 
2,88  3,00  2,00  1,25  2,94  3,00  2,00  1,23 
o. Modificar benef... 
3,67  4,00  4,00  0,89  3,78  4,00  4,00  0,75 
Total 
2,60  2,00  2,00  1,21  2,56  2,00  2,00  1,27 
Grau de autonomia: 
1.Decisão exclusiva do gestor da unidade de negócio; 
2.Decisão conjunta entre o gestor da unidade de negócio e seu superior; 
3.Decisão envolve o gestor da UN, seu superior, além de gerentes de uma ou mais unidades organizacionais; 
4.Decisão tomada somente pela alta administração da empresa; 
5.Não se aplica às unidades de negócio. 
As quinze decisões sobre as quais a opinião foi solicitada foram: 
Decisões de produto / mercado: 
a.Descontinuar um dos principais produtos e / ou linha de produtos; 
b.Redesenhar um dos principais produtos; 
c.Expandir em direção a um novo mercado para os produtos existentes; 
d.Executar grandes investimentos para aumento de capacidade de produção / operação; 
e.Desenvolver um novo e importante produto. 
Outras decisões operacionais: 
f.Comprar de fornecedor externo quando existe fornecedor interno do bem / serviço em questão; 
g.Selecionar fornecedores externos de materiais, equipamentos e / ou serviços importantes; 
h.Contratar consultoria para realizar significativas mudanças operacionais e / ou estudos especiais; 
i.Aumentar despesas de marketing de propaganda; 
j.Alterar preço de venda dos principais produtos. 
Decisões de pessoal: 
k.Promover um subordinado direto ao gestor da unidade de negócio; 
l.Demitir um funcionário direto ao gestor da UN; 
m.Contratar um novo funcionário para ocupar posição de subordinação direta ao gestor da UN; 
n.Definir o montante do bônus pago a um subordinado direto ao gestor da UN; 
o.Modificar o plano de benefícios extra-salariais para o pessoal das unidades de negócio. 
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Antes de  efetuarmos  os testes  de  hipótese  para verificar  se existem diferenças 
significativas na percepção de autonomia no decorrer do período, iremos  avaliar a 
condição  de  normalidade  das  distribuições,  utilizando  o  teste  de  Kolmogorov-
Smirnov, segundo recomenda Hair et al(1998). Os resultados do teste apontam para 
a  não-normalidade  da  maioria  das  variáveis  dependentes,  sendo  os  níveis  de 
significância  obtidos menores  que  0,05, não  permitindo  aceitar a  hipótese nula  de 
que  as  distribuições  são  normais.  Como  a  premissa  de  normalidade  não  foi 
alcançada, foi  adotada uma  postura conservadora neste trabalho, sendo  utilizados 
para o teste de hipótese dois testes: o não paramétrico de Wilcoxon / Mann-Whitney 
U e o paramétrico teste t. 
O efeito das decisões de produto / mercado na percepção de autonomia do gerente 
foi examinada através  do  teste Wilcoxon / Mann-Whitney U e  do Teste t,  que 
comparou  as  respostas  das  empresas  no  período  de  2007  com  as  respostas  no 
período  de  1997.  Os resultados  do  testes Wilcoxon  / Mann-Whitney  U  (tabela  31) 
indicam que não há diferença significativa entre as respostas dos grupos de 2007 e 
1997 para as variáveis analisadas (todas possuem sig >0,05). O teste t (tabela 32) 
para as variáveis relacionadas a descontinuar e desenvolver produtos assumiu que 
estas não possuem variâncias iguais. O resultado do teste t também confirmou que 
não há diferenças significativas entre o grupo de respostas. 
Tabela 31: Teste de Wilcoxon / Mann-Whitney para autonomia relacionada a 
decisões de produto / mercado no ano de 2007 versus 1997 
Estatísticas do Teste
a
 
 
Descontinuar  Redesenhar  Expandir  Executar 
grandes 
investimento 
Desenvolver 
Mann-Whitney U 
1098,000  1252,500  1077,500  1187,500  1185,000 
Wilcoxon W 
3114,000  3332,500  2907,500  2007,500  3201,000 
Z 
-1,354  -,189  -1,109  -,564  -,523 
Sig. (2-caudas) 
,176  ,850  ,267  ,573  ,601 
a Grouping Variable: Ano 
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Tabela 32: Teste t para autonomia relacionada a decisões de produto / 
mercado no ano de 2007 versus 1997 
Independent Samples Test 
 
Teste de 
Levene para 
igualdade de 
variâncias  Teste t para igualdade de médias 
  F  Sig.  t  gl 
Sig. (bi-
caudal) 
Diferença 
média 
Diferença 
do erro 
padrão 
Diferença do intervalo 
de confiança de 95% 
               
Inferior  Superior 
Descontinuar  Igualdade de variâncias 
assumida 
4,454  ,
042

  -,192  36  ,849  -,06818  ,35604  -,79027  ,65390 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-,202  35,975  ,841  -,06818  ,33693  -,75153  ,61516 
Redesenhar  Igualdade de variâncias 
assumida 
1,813  ,187  -,689  35  ,495  -,29697  ,43114  -1,17222  ,57828 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-,721  34,188  ,476  -,29697  ,41180  -1,13367  ,53973 
Expandir  Igualdade de variâncias 
assumida 
,046  ,831  -,742  36  ,463  -,23295  ,31406  -,86990  ,40399 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-,744  32,797  ,462  -,23295  ,31321  -,87033  ,40442 
Executar grandes 
investimentos 
Igualdade de variâncias 
assumida 
,861  ,360  -,188  35  ,852  -,05655  ,30149  -,66860  ,55551 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-,192  34,647  ,849  -,05655  ,29416  -,65394  ,54085 
Desenvolver  Igualdade de variâncias 
assumida 
5,809  ,
021

  -,654  35  ,518  -,27273  ,41732  -1,11992  ,57447 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

   
-,707  34,962  ,484  -,27273  ,38580  -1,05597  ,51051 
 
 
O impacto de outras decisões operacionais na percepção de autonomia do gerente 
também  foi  analisada  em  relação  ao  período.  Os  resultados  do  testes  Wilcoxon  / 
Mann-Whitney  U  (tabela  33)  indicam  que  não  há  diferença  significativa  entre  as 
respostas dos grupos de 2007 e 1997 para as variáveis analisadas (todas possuem 
sig >0,05).  O  teste  t (tabela  34)  apresenta o  mesmo  resultado, confirmando  o 
resultado do teste anterior. 
Tabela 33: Teste de Wilcoxon / Mann-Whitney para autonomia relacionada a 
outras decisões operacionais no ano de 2007 versus 1997 
Estatísticas do Teste
a
 
 
Comprar  Selecionar 
fornecedor 
Contratar 
consultoria 
Aumentar 
despesas 
Alterar 
preço 
Mann-Whitney U 
1154,500 
1263,000 
1149,000  1267,500  1180,000 
Wilcoxon W 
3299,500  2166,000  3294,000  2128,500  3260,000 
Z 
-1,195  -,688  -1,052  -,165  -,895 
Sig. (2-caudas) 
,232  ,491  ,293  ,869  ,371 
a Grouping Variable: Ano 
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Tabela 34: Teste t para autonomia relacionada a outras decisões operacionais 
no ano de 2007 versus 1997 
Independent Samples Test 
 
Teste de Levene 
para igualdade 
de variâncias  Teste t para igualdade de médias 
  F  Sig.  t  gl 
Sig. (bi-
caudal) 
Diferença 
média 
Diferença do 
erro padrão 
Diferença do intervalo 
de confiança de 95% 
                Inferior  Superior 
Comprar  Igualdade de variâncias 
assumida 
,029  ,867  -1,020  36  ,315  -,43182  ,42337  -1,29045  ,42682 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
    -1,031  33,673  ,310  -,43182  ,41884  -1,28331  ,41967 
Selecionar 
fornecedores 
Igualdade de variâncias 
assumida 
,142  ,709  -,790  37  ,435  -,29947  ,37926  -1,06792  ,46899 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-,783  33,332  ,439  -,29947  ,38263  -1,07763  ,47870 
Contratar 
consultoria 
Igualdade de variâncias 
assumida 
,484  ,491  -1,349  35  ,186  -,45455  ,33701  -1,13872  ,22963 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-1,322  28,041  ,197  -,45455  ,34395  -1,15904  ,24995 
Aumentar 
despesas 
Igualdade de variâncias 
assumida 
1,868  ,180  -1,196  36  ,240  -,48295  ,40387  -1,30203  ,33612 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-1,240  35,652  ,223  -,48295  ,38941  -1,27299  ,30708 
Alterar preço  Igualdade de variâncias 
assumida 
,109  ,743  -,444  36  ,660  -,19886  ,44833  -1,10812  ,71039 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-,448  33,596  ,657  -,19886  ,44386  -1,10130  ,70357 
 
 
 
A análise das decisões de pessoal na percepção de autonomia através do teste de 
Wilcoxon  / Mann-Whitney  U  (tabela  35) indicam  que não  há diferença  significativa 
entre as respostas dos grupos de 2007 e 1997 para as variáveis analisadas (todas 
possuem sig  >0,05). O resultado do  teste  t (tabela 36) demonstra  que existem 
diferenças significativas na análise das variáveis demitir e contratar funcionário (sig 
0,023  e  0,005),  esse  resultado  apontam  a  princípio  uma  significativa  redução  na 
percepção  da  autonomia  nessas  variáveis.  Contudo,  ao  considerarmos  que  os 
dados analisados não seguem uma distribuição normal, o mesmo passa a ser visto 
com cautela, quando  comparado com o teste de  Wilcoxon /  Mann-Whitney. Os 
outros  resultados  apresentados  pelo  teste  t  informam  que  não  existem  diferenças 
significativas entre as respostas dos dois grupos. 
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Tabela 35: Teste de Wilcoxon / Mann-Whitney para autonomia relacionada a 
decisões de pessoal no ano de 2007 versus 1997 
Estatísticas do Teste
a
 
  Promover  Demitir  Contratar  Definir Bônus  Modificar 
plano de 
benefícios 
Mann-Whitney U 
1120,000  1278,000  1287,500  1255,500  1303,500 
Wilcoxon W 
3136,000  3294,000  3303,500  2116,500  2249,500 
Z 
-1,585  -,528  -,249  -,247  -,369 
Sig. (2-caudas) 
,113  ,598  ,803  ,805  ,712 
a Grouping Variable: Ano 
 
 
 
Tabela 36: Teste t para autonomia relacionada a decisões de pessoal no ano de 
2007 versus 1997 
Independent Samples Test 
 
Teste de Levene 
para igualdade 
de variâncias  Teste t para igualdade de médias 
  F  Sig.  t  gl 
Sig. (bi-
caudal) 
Diferença 
média 
Diferença do 
erro padrão 
Diferença do intervalo 
de confiança de 95% 
                Inferior  Superior 
Promover  Igualdade de variâncias 
assumida 
,023  ,880  -,030  38  ,976  -,01010  ,33373  -,68570  ,66550 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-,030  35,113  ,976  -,01010  ,33653  -,69321  ,67301 
Demitir  Igualdade de variâncias 
assumida 
1,241  ,272  -2,374  38  ,023  -,67677  ,28504  -1,25380  -,09973 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-2,263  26,681  ,032  -,67677  ,29909  -1,29079  -,06274 
Contratar  Igualdade de variâncias 
assumida 
2,170  ,149  -2,970  37  ,005  -,78075  ,26284  -1,31332  -,24818 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

-2,729  21,384  ,012  -,78075  ,28614  -1,37516  -,18634 
Definir bônus  Igualdade de variâncias 
assumida 
,016  ,901  1,141  36  ,262  ,45455  ,39849  -,35364  1,26273 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

1,156  33,918  ,256  ,45455  ,39327  -,34475  1,25384 
Modificar 
plano benef. 
Igualdade de variâncias 
assumida 
,148  ,702  ,394  38  ,696  ,11616  ,29456  -,48015  ,71247 
  Igualdade de variâncias 
não assumida 
 
 

 
 

,395  36,726  ,695  ,11616  ,29395  -,47959  ,71191 
 
 
Apesar  dos resultados  relativos à  média  indicarem  uma redução da  percepção  de 
autonomia de 2007 em relação a 1997, os  testes efetuados indicam que  essa 
diferença não é significativa. 
O resumo dos principais itens verificados no  presente trabalho relacionados às 
empresas que participaram da pesquisa podem ser visualizados no Anexo G. 
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6 CONCLUSÕES 
Esta  pesquisa  teve  por  objetivo  avaliar  a  extensão  da  experiência  de 
descentralização em unidades  de negócio das maiores empresas  brasileiras. Para 
tal análise, utilizamos duas pesquisas realizadas junto às empresas participantes do 
guia da Revista Exame, Melhores e Maiores (1997 e 2006). 
Inicialmente,  procuramos  abordar o  processo  procurando analisar  e entender  os 
motivadores desta decisão, benefícios estruturais percebidos a partir da adoção do 
novo  modelo  de  gestão,  dificuldades  e  desafios  enfrentados,  perspectivas futuras, 
políticas associadas a preços de transferência para os produtos e serviços trocados 
entre unidades de negócio da empresa, sistemas de mensuração de desempenho, e 
percepção dos gerentes divisionais sobre a autonomia gerencial. 
Em  relação  à  pergunta  central  da  pesquisa  (qual  a  extensão  da  adoção  da 
descentralização em unidades de negócio por parte das empresas brasileiras?), os 
dados demonstram que 55,8% das  empresas participantes  da pesquisa adotam 
essa estrutura, sendo que mais da metade dessas implantaram o modelo há menos 
de 8  anos.  Quanto ao  número de  unidades de  negócio, 64,6% das  empresas 
apresentam  um  conjunto  inferior  a  7  unidades  nas  respectivas  estruturas.  Como 
principal critério para a estruturação a divisão por produtos continua sendo a opção 
mais indicada (66,7%). 
Os principais motivadores estratégicos na adoção da estrutura descentralizada, que 
são apontados nas pesquisas, estão relacionados à diversificação dos negócios da 
empresa e à expansão em direção a novos produtos e à busca de novos segmentos 
de  clientes.  Esses  dados parecem  indicar a  intenção  das  empresas de  conquistar 
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novos  mercados,  na  expectativa  de  ampliar  seus  espaços  e  de  aumentar  sua 
competitividade. 
A  implementação do modelo trouxe  como benefícios  estruturais: maior  agilidade  e 
qualidade  das  decisões  organizacionais,  além  de  facilitar  a  mensuração  da 
rentabilidade das diversas unidades organização, sendo os resultados da pesquisa 
consistentes com as várias citações da literatura. 
Um ponto a observar, quando comparamos os resultados de ambas as pesquisas, é 
que  a  pesquisa  de  1997  também  apontava  benefícios  relacionados  ao 
desenvolvimento  interno  da  organização,  como  a  possibilidade  de  motivar  os 
gestores e empregados, o que não foi considerado relevante na pesquisa atual. 
Ao  lado  dos  muitos  benefícios  percebidos  pela  organização,  diversas  dificuldades 
foram  associadas  à  adoção  da  estrutura  descentralizada,  principalmente,  as 
associadas aos custos da replicação das atividades e à dificuldade de coordenação 
das unidades de negócio. 
Apesar  desse  resultado,  a  tendência  das  empresas  é  a  ampliação  e  /  ou 
manutenção  da  estrutura  vigente,  confirmando  a  informação  por  parte  da  maioria 
das  organizações  participantes  da  pesquisa,  em  que  a  descentralização  teve  um 
impacto positivo na posição competitiva. 
No tocante à autonomia decisória, o resultado apresentado confronta a essência da 
descentralização, que é a delegação e autonomia decisória atribuída aos gerentes 
médios  (HORNGREN  et  al.,  2008).  Não  é  possível  verificar  nas  empresas 
pesquisadas um grau de autonomia efetivo dos gerentes locais, que, na maior parte 
das  situações,  compartilham  as  decisões  com  os  seus  superiores.  Verificamos 
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também, que nas empresas multinacionais essa percepção é mais evidenciada. Na 
análise do conjunto de empresas em relação aos períodos de pesquisa, não foram 
encontradas diferenças significativas na percepção de autonomia, de acordo com os 
testes Wilcoxon / Mann-Whitney e t. 
O estudo constatou que a troca de bens e serviços é comum na  maioria das 
empresas  analisadas,  assim  como  a prática  dos  preços de  transferência;  esse 
resultado surpreendente, uma vez que a expectativa era que a quase totalidade das 
empresas utilizassem essa metodologia. A pesquisa apontou a política de preços de 
transferência  baseada  principalmente  nos  custos,  seguida  pelas  de  valores  de 
mercado  como  o  meio  mais  desenvolvido  pelas  empresas.  Esse  último  resultado 
difere do anterior, que apontava a prática baseada em valores de mercado como a 
mais adotada pelas empresas, o que tornava o resultado condizente com a proposta 
da literatura acadêmica. 
Finalmente,  no  que  se  refere  às  medidas  de  desempenho,  praticamente  todas  as 
organizações  indicaram  usar  mais de  uma  medida  financeira  de  desempenho.  No 
que  tange  à  percepção  de  justiça  dos  indicadores  de  desempenho,  parcela 
considerável dos gestores acredita que as medidas de mensuração de desempenho 
são justas, sendo que na última pesquisa esse resultado é mais representativo. 




 
77
7 SUGESTÃO DE PESQUISAS FUTURAS 
Espera-se  que  os  resultados  desta  pesquisa  despertem  os  interesses  de outros 
pesquisadores  para  desenvolverem  novos  trabalhos  na  área,  a  fim  de  ampliar  ou 
aprofundar este estudo, tendo como objetivo a criação  de uma base de referência 
mais ampla e significativa. 
O  caráter  exploratório  da  análise  foi  atendido  pela  aplicação  de questionários  nas 
empresas  pesquisadas,  mostrando-se  adequado  para  a  verificação  dos  principais 
aspectos relacionados com a descentralização no Brasil. Contudo, para uma análise 
mais  profunda  do  processo,  recomendamos  uma  pesquisa  mais  abrangente  com 
empresa(s)  que  adotaram  o  modelo  de  descentralização  em  unidades  de  negócio 
(participantes  ou  não da  pesquisa), a fim de  compreender como foi efetuado  esse 
processo e o impacto do mesmo como novo modelo de gestão. 
Outro ponto que pode ser objeto de futuras pesquisas é o motivador que leva uma 
empresa  descentralizada  a  fazer  o  processo  inverso  e  se  centralizar.  Como  este 
ponto  surgiu  a  partir  da  análise  dos  resultados  do  estudo,  acreditamos  que  uma 
pesquisa mais detalhada poderia identificar o que teria motivado esse processo. 
Sugerimos,  também, uma  pesquisa que  avalie  o  grau  de  autonomia decisória  nas 
empresas descentralizadas,  com objetivo de verificar se  o processo de  tomada de 
decisões é realmente descentralizado e se a autonomia percebida é igual à proposta 
pela organização. Para tal, o ideal seria entrevistar vários gerentes em uma mesma 
unidade para evitar uma resposta enviesada. 
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Finalmente,  recomendamos  que  novas  pesquisas  possam  ser  realizadas  em 
separado, englobando cada um dos tópicos que constituíram as perguntas básicas 
do presente trabalho. 
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ANEXOS 
A – CARTA ENVIADA ÀS EMPRESAS 
Rio de Janeiro, 27 de abril de 2007. 
Razão Social 
Endereço 
Cidade – Estado 
A/C destinatário 
 
Prezado(a) Senhor(a): 
 
Gostaríamos de contar com a participação de V.Sa. no projeto de pesquisa do COPPEAD - 
Descentralização em Unidades de Negócios. O objetivo é investigar até que ponto as 
empresas brasileiras estão estruturadas  em unidades de negócio e  quais os principais 
motivadores e dificuldades associadas a esse modelo organizacional. 
O  estudo  está  sendo  conduzido  pelo  Professor  Marcos  Ávila,  Ph.D.  pela  New  York 
University, membro do corpo docente do COPPEAD e autor de diversos trabalhos na área 
de planejamento e controle gerencial. 
Para  que  possamos  traçar  um  quadro  abrangente  da  realidade  brasileira,  estamos 
consultando  as  empresas  citadas  na  última  edição  de  “Melhores  e  Maiores”  da  Revista 
Exame. Consideramos importante que a informação que venhamos a coletar seja fornecida 
pelos executivos de topo das empresas pesquisadas, razão pela qual estamos solicitando 
sua ajuda. 
Nesse  sentido,  pedimos  que  V.Sa.  responda  o  questionário  anexo  e  retorne-o  dentro  do 
envelope  já  selado  que também  está  sendo  encaminhado. Gostaríamos  de solicitar,  caso 
possível, um retorno das informações até 31 de maio. 
O COPPEAD e sua equipe de pesquisadores garantem o completo sigilo das informações 
fornecidas. A publicação dos resultados da pesquisa somente se dará de forma agregada. 
As empresas respondentes da pesquisa receberão cópia dos resultados, previamente à sua 
publicação. 
Aproveitamos a oportunidade para reiterar a  importância de vossa contribuição  para a 
realização  desta  pesquisa.  O  conhecimento  e  a  documentação  sistemática  da  realidade 
brasileira  são  fatores  essenciais  para  que  possamos  –  comunidade  acadêmica  e 
empresarial – ajustar os conceitos de administração às especificidades de nossa economia 
e cultura. 
Em  anexo,  estamos  encaminhando,  para  o  conhecimento  de  V.  Sa.,  resultados  de 
investigação similar, realizada após consulta as empresas citadas na edição de “Melhores e 
Maiores” da Revista Exame de agosto de 1997. 
 
Certos de vossa colaboração, desde já, agradecemos. 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
Coordenadora da área de Finanças e Controle Gerencial 
Instituto COPPEAD de Administração / UFRJ
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B – QUESTIONÁRIO 
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C – 500 MELHORES E MAIORES 
 
 
207  3M** 
280  ABB** 
302  ACCENTURE** 
70  ACESITA** 
326  ACHÉ 
140  AÇOS VILLARES** 
19  AES ELETROPAULO 
154  AES SUL** 
235  AES TIETÊ** 
445  AETHRA 
169  AGCO DO BRASIL** 
333  AGRENCO DO BRASIL 
346  AJINOMOTO** 
318  AKZO** 
157  ALBRAS 
284  ALCATEL** 
103  ALCOA** 
122  ALE 
137  ALIANÇA NAVEGAÇÃO E 
LOGÍSTICA** 
335  ALL BRASIL 
199  ALSTOM** 
203  ALUNORTE 
175  AMAGGI 
494  AMANCO** 
490  AMAZÔNIA CELULAR 
13  AMBEV** 
252  AMERICEL** 
187  AMIL 
87  AMPLA CERJ** 
223  AMSTED MAXION 
310  ANDRADE GUTIERREZ 
289  ANGELONI 
133  ARACRUZ 
464  ARCELOR BRASIL** 
296  ARCOM 
452  ARNO** 
488  AROSUCO** 
424  ASTRAZENECA** 
83  ATACADÃO 
317  ATENTO** 
328  ATLAS SCHINDLER** 
171  AURORA 
377  AUTO BAN 
152  AVENTIS PHARMA (SANOFI-
AVENTIS)** 
148  AVIPAL 
63  AVON** 
485  BAHIAGÁS* 
106  BANDEIRANTE** 
54  BASF** 
466  BATAVO (BATÁVIA) 
158  BAYER CROPSCIENCE** 
236  BAYER** 
149  BELGO BEKAERT** 
46  BELGO SIDERURGIA** 
256  BHPBILLITON** 
427  BIOSINTÉTICA 
353  BOMBRIL** 
224  BOMPREÇO BAHIA** 
114  BOMPREÇO** 
56  BOSCH** 
11  BRASIL TELECOM 
10  BRASKEM 
331  BRASPELCO 
273  BRETAS SUPERMERCADOS 
194  BRIDGESTONE/FIRESTONE** 
374  BSE** 
376  BSH CONTINENTAL** 
20  BUNGE ALIMENTOS** 
53  BUNGE FERTILIZANTES** 
276  C. VALE 
487  CAESB* 
287  CAMARGO CORRÊA 
454  CAMIL** 
128  CARAÍBA 
243  CARAMURU ALIMENTOS 
372  CARBOCLORO** 
17  CARGILL** 
321  CAROL 
14  CARREFOUR** 
15  CASAS BAHIA 
109  CASAS PERNAMBUCANAS SP 
108  CATERPILLAR** 
412  CAUÊ 
98  CBA 
279  CBMM 
433  CCB** 
337  CCE DA AMAZÔNIA 
471  CEAL* 
253  CEB* 
121  CEDAE* 
107  CEEE* 
416  CEG RIO** 
248  CEG** 
60  CELESC* 
124  CELG* 
183  CELPA 
119  CELPE 
352  CEMAR 
165  CEMAT 
25  CEMIG* 
118  CEMIG* 
286  CENIBRA** 
147  CESP* 
493  CGTF** 
65  CHESF* 
16  CHEVRON** 
365  CIA. INTERCONEXÃO 
ENERGÉTICA** 
 
162  CIMENTO RIO BRANCO 
385  CISPER** 
418  CITROSUCO PAULISTA 
241  CLARIANT** 
215  CLARO** 
303  CLARO/ATL** 
125  CNH** 
323  CNT 
105  COAMO 
472  COBRA* 
167  COCA-COLA FEMSA** 
351  COCAMAR 
69  COELBA 
134  COELCE** 
221  COIMEX TRADING COMPANY 
123  COINBRA** 
481  COMERCIAL CARVALHO 
92  COMGÁS** 
410  COMIGO 
332  COMPUTER ASSOCIATES** 
64  CONSTRUTORA ODEBRECHT 
264  CONSTRUTORA QUEIROZ 
GALVÃO 
278  CONTAX 
439  COOAGRI 
298  COOP 
441  COOPAVEL 
437  COOPERALFA 
378  COOPERATIVA INTEGRADA 
440  COOPERATIVA AGRÁRIA 
267  COOXUPÉ 
470  COPACOL 
270  COPAGAZ 
188  COPASA* 
388  COPEBRÁS 
48  COPEL DISTRIBUIÇÃO* 
250  COPEL GERAÇÃO* 
58  COPERSUCAR 
35  COPESUL 
338  CORSAN* 
219  COSAN 
357  COSERN 
38  COSIPA 
209  COTEMINAS 
151  COTIA TRADING 
44  CPFL - PAULISTA (CPFL 
ENERGIA) 
110  CPFL - PIRATININGA 
218  CPFL BRASIL 
442  CPM S.A.** 
390  CPTM* 
21  CSN 
42  CST - ARCELOR BRASIL** 
300  CTBC TELECOM 
233  CUMMINS** 
26  DAIMLERCHRYSLER** 
319  DANONE** 
500  DEGUSSA** 
237  DELPHI AUTOMOTIVE** 
402  DETEN QUÍMICA** 
71  DOW (DOW BRASIL)** 
315  DOW AGRO** 
176  DOW BRASIL NORDESTE** 
340  DPA** 
200  DPASCHOAL 
462  DROGA RAIA 
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285  DROGARIA SÃO PAULO 
301  DROGARIAS PACHECO 
455  DROGASIL 
447  DUKE ENERGY** 
143  DUPONT** 
193  DURATEX 
30  E.C.T.* 
144  EATON - DIVISÃO DE 
PRODUTOS AUTOMOTIVOS** 
210  EDITORA ABRIL 
406  EDS** 
480  ELDORADO** 
146  ELECTROLUX** 
369  ELEKEIROZ 
80  ELEKTRO** 
41  ELETROBRÁS* 
73  ELETRONORTE* 
281  ELETRONUCLEAR* 
129  ELMA CHIPS** 
457  ELUMA 
414  EMBASA* 
228  EMBRACO** 
32  EMBRAER 
22  EMBRATEL** 
409  EMS S.A. 
274  ENERSUL** 
262  EPA/MART PLUS 
179  ERICSSON 
TELECOMUNICAÇÕES** 
246  ERICSSON** 
170  ESCELSA** 
24  ESSO** 
476  EUCATEX 
436  EUROFARMA 
367  FÁBRICA FORTALEZA 
397  FARMÁCIA PAGUE MENOS 
381  FCA 
451  FERRAMENTAS GERAIS 
459  FERTIPAR 
12  FIAT** 
492  FICAP** 
431  FLUXO 
36  FORD** 
404  FOSFÉRTIL 
180  FRANGOSUL** 
358  FRATELLI VITA BEBIDAS** 
62  FRIBOI 
49  FURNAS* 
259  G. BARBOSA** 
479  GALVASUD 
308  GAROTO** 
9  GENERAL MOTORS** 
23  GERDAU AÇOMINAS 
91  GERDAU AÇOS LONGOS 
322  GERDAU COMERCIAL DE AÇOS 
344  GILLETTE** 
474  GKN** 
131  GLOBO 
99  GOL 
350  GOLDEN CROSS 
395  GONVARRI** 
86  GOODYEAR** 
339  GR** 
212  GRADIENTE 
446  GRANOL 
238  GRENDENE 
486  GRUPO JÚLIO SIMÕES 
102  GRUPO MARTINS 
461  GSK** 
245  HERINGER 
419  HISPANOBRÁS 
361  HOLCIM** 
93  HONDA AUTOMÓVEIS** 
460  HOSPITAL ALBERT EINSTEIN 
89  HP BRASIL** 
55  IBM (IBM BRASIL)** 
325  INAL 
373  INFOGLOBO 
172  INFRAERO* 
327  INNOVA* 
195  INSINUANTE 
401  INTEL** 
261  INTELIG TELECOM** 
432  INTERMÉDICA 
293  INTERNATIONAL PAPER ** 
6  IPIRANGA 
79  IPIRANGA DISTRIBUIDORA 
127  IPQ 
345  ITA 
448  ITABRASCO** 
40  ITAIPÚ BINACIONAL** 
232  ITAMBÉ 
216  ITAUTEC 
269  IVECO FIAT** 
275  J. MACEDO 
155  JOHNSON & JOHNSON** 
191  KAISER** 
396  KIMBERLY CLARK** 
477  KIMBERLY** 
84  KLABIN 
403  KOBRASCO** 
291  KODAK** 
88  KRAFT FOODS** 
473  LAFARGE** 
341  LAR 
389  LEROY MERLIN** 
391  LG PHILIPS DISPLAYS** 
177  LG** 
156  LG-SP** 
316  LIBRA 
37  LIGHT - SE** 
95  LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA* 
467  LOCALIZA 
101  LOJAS AMERICANAS 
314  LOJAS CEM 
268  LOJAS COLOMBO 
159  LOJAS RIACHUELO 
370  LOJAS YAMADA 
173  MAGAZINE LUIZA 
311  MAGNESITA 
392  MAGNETI MARELLI COFAP** 
185  MAHLE METAL LEVE** 
67  MAKRO** 
141  MANAUS ENERGIA* 
444  MANGELS 
230  MARCOPOLO 
211  MARFRIG 
484  MARTIN-BROWER** 
292  MAXION 
186  MAXITEL** 
78  MBR 
229  MCDONALD'S** 
363  MEDIAL SAÚDE 
375  METRÔ* 
330  METSO MINERALS** 
309  MICROSOFT BRASIL** 
394  MILENIA** 
130  MITSUBISHI MOTORS 
349  MOINHOS CRUZEIRO DO SUL 
468  MONSANTO NORDESTE** 
132  MONSANTO** 
217  MOSAIC** 
52  MOTO HONDA** 
164  MOTOROLA** 
304  MRN 
153  MRS 
75  Multibrás (Whirlpool)** 
469  MULTIGRAIN 
142  MWM** 
85  NATURA 
29  NESTLÉ** 
254  NIBRASCO 
61  NOKIA** 
342  NORSA 
379  NORTEL** 
456  NOVA AMÉRICA 
465  NOVAMARLIM PETRÓLEO 
161  NOVARTIS BIOCIÊNCIAS** 
306  NOVELIS** 
434  OAS (CONSTRUTORA OAS) 
72  OI 
347  ORBITALL 
421  ORSA 
423  OXITENO 
227  OXITENO NORDESTE 
116  PANARELLO 
336  PANASONIC AM** 
425  PANVEL FARMÁCIAS 
18  PÃO DE AÇÚCAR** 
371  PARMALAT** 
359  PCEL 
50  PERDIGÃO AGROINDUSTRIAL 
S.A 
2  PETROBRAS DISTRIBUIDORA* 
1  PETROBRAS* 
182  PETROFLEX 
226  PETRÓLEO SABBÁ** 
66  PETROQUÍMICA UNIÃO 
74  PEUGEOT CITROEN** 
178  PFIZER** 
234  PHILIP MORRIS BRASIL** 
249  PHILIPS DA AMAZÔNIA** 
76  PIRELLI PNEUS** 
213  POLITENO 
68  PONTO FRIO 
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422  POSITIVO 
393  PREZUNIC COMERCIAL 
450  PROCTER & GAMBLE DO 
BRASIL** 
426  PROCTER & GAMBLE** 
174  PROFARMA 
408  PRYSMIAN ENERGIA** 
282  RANDON 
299  RDM 
355  RECKITT BENCKISER** 
244  REDECARD 
28  REFAP* 
499  REFINARIA DE MANGUINHOS 
382  REMIL 
97  RENAULT** 
198  RENNER (LOJAS RENNER)** 
453  RENNER SAYERLACK 
260  REPSOL YPF DISTRIBUIDORA** 
204  REXAM** 
135  RGE 
104  RHODIA** 
383  RIGESA** 
251  RIO DE JANEIRO REFRESCOS** 
387  RIO NEGRO 
184  RIPASA 
240  ROCHE** 
482  ROMI 
380  SAB COMPANY 
483  SAB TRADING 
51  SABESP* 
31  SADIA 
428  SAELPA 
214  SAINT-GOBAIN VIDROS** 
113  SAMARCO 
313  SAMSUNG SDI** 
90  SAMSUNG** 
263  SANEPAR* 
497  SANTA ELISA 
415  SANTHER 
364  SANTISTA BRASIL 
239  SÃO PAULO ALPARGATAS 
160  SAT 
265  SBM 
429  SBT 
206  SCANIA** 
463  SCHERING** 
366  SCHERING-PLOUGH 
255  SCHINCARIOL - SP 
272  SCHINCARIOL NE 
138  SEARA** 
225  SEMP TOSHIBA - AM 
82  SENDAS DISTRIBUIDORA S.A. 
257  SERPRO* 
8  SHELL** 
94  SHV GÁS** 
192  SIEMENS 
ELETROELETRÔNICA** 
34  SIEMENS** 
475  SIFCO 
277  SOLVAY INDUPA** 
57  SONAE** 
405  SONDA 
295  SONY BRASIL** 
197  SOTREQ 
33  SOUZA CRUZ** 
305  SPAIPA COCA-COLA 
411  SPRINGER CARRIER** 
368  SUPER MUFFATO 
400  SUPERMERCADO CONDOR 
498  SUSPENSYS 
96  SUZANO 
117  SYNGENTA** 
47  TAM - LINHAS AÉREAS 
496  TAMBASA 
294  TBG 
348  TELEFÔNICA EMPRESAS** 
5  TELEFONICA** 
3  TELEMAR 
196  TELEMIG CELULAR 
150  TENARIS CONFAB** 
362  TERMOMECÂNICA 
438  TERRA** 
222  TIGRE 
45  TIM CELULAR** 
168  TIM NORDESTE** 
145  TIM SUL** 
334  TINTAS CORAL** 
283  TKMCL** 
59  TOYOTA** 
100  TRACTEBEL ENERGIA** 
242  TRANSMISSÃO PAULISTA* 
81  TRANSPETRO* 
489  TRIUNFO* 
201  TRW (Automotive Lavras)** 
163  TUPY FUNDIÇÕES 
202  ULTRAFÉRTIL 
126  ULTRAGAZ 
443  UNICAFÉ 
417  UNIMED BH 
324  UNIMED PAULISTANA 
307  UNIMED RIO 
386  UNIPAR 
360  UNISYS** 
208  UNIVERSAL LEAF** 
320  UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ 
27  USIMINAS 
407  USIMINAS MECÂNICA 
343  USINA CAETÉ 
356  UTE NORTE FLUMINENSE** 
139  V & M DO BRASIL** 
7  VALE DO RIO DOCE 
271  VALEO (Valeo Sistemas 
térmicos)** 
420  VALTRA** 
39  VARIG 
231  VARIGLOG 
111  VCP 
297  VCP EXPORTADORA 
189  VEGA DO SUL** 
190  VICUNHA 
247  VIDEOLAR 
435  VIGOR 
288  VILLARES METALS** 
354  VIPAL 
166  VISANET 
266  VISTEON** 
458  VIVO - BA** 
478  VIVO - DF** 
430  VIVO - GO** 
413  VIVO - NBT** 
290  VIVO - PR E SC** 
181  VIVO - RS** 
43  VIVO - SP** 
491  VIVO-ES** 
120  VIVO-RJ** 
312  VMZ 
398  VOITH PAPER** 
495  VOITH SIEMENS** 
4  VOLKSWAGEN** 
77  VOLVO DO BRASIL** 
329  VONPAR 
112  WAL-MART** 
384  WEG EXPORTADORA 
115  WEG INDÚSTRIAS 
136  WHITE MARTINS SUDESTE** 
205  XEROX** 
258  YARA BRASIL FERTILIZANTES** 
220  ZAFFARI & BOURBON 
399  ZAMPROGNA 
449  ZONA SUL 
 
Nota: As empresas marcadas com * são estatais, e as marcadas com ** são multinacionais. 
Fonte: Revista Exame – Melhores e Maiores – Julho de 2006. 
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D – EMPRESAS QUE PARTICIPARAM DA PESQUISA 
 
 
280  ABB** 
326  ACHÉ 
318  AKZO** 
157  ALBRAS 
335  ALL BRASIL 
203  ALUNORTE 
133  ARACRUZ 
427  BIOSINTÉTICA 
11  BRASIL TELECOM 
487  CAESB* 
14  CARREFOUR** 
109  CASAS PERNAMBUCANAS SP 
412  CAUÊ 
433  CCB** 
471  CEAL* 
416  CEG RIO** 
248  CEG** 
124  CELG* 
352  CEMAR 
147  CESP* 
69  COELBA 
298  COOP 
270  COPAGAZ 
188  COPASA* 
48  COPEL DISTRIBUIÇÃO* 
442  CPM S.A.** 
447  DUKE ENERGY** 
30  E.C.T.* 
369  ELEKEIROZ 
80  ELEKTRO** 
281  ELETRONUCLEAR* 
129  ELMA CHIPS** 
414  EMBASA* 
32  EMBRAER 
22  EMBRATEL** 
451  FERRAMENTAS GERAIS 
102  GRUPO MARTINS 
461  GSK** 
79  IPIRANGA DISTRIBUIDORA 
40  ITAIPÚ BINACIONAL** 
341  LAR 
316  LIBRA 
392  MAGNETI MARELLI COFAP** 
230  MARCOPOLO 
153  MRS 
254  NIBRASCO 
161  NOVARTIS BIOCIÊNCIAS** 
306  NOVELIS** 
425  PANVEL FARMÁCIAS 
74  PEUGEOT CITROEN** 
282  RANDON 
28  REFAP* 
499  REFINARIA DE MANGUINHOS 
382  REMIL 
240  ROCHE** 
482  ROMI 
380  SAB COMPANY 
263  SANEPAR* 
415  SANTHER 
405  SONDA 
197  SOTREQ 
33  SOUZA CRUZ** 
150  TENARIS CONFAB** 
81  TRANSPETRO* 
489  TRIUNFO* 
443  UNICAFÉ 
307  UNIMED RIO 
320  UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE 
SÁ 
407  USIMINAS MECÂNICA 
7  VALE DO RIO DOCE 
231  VARIGLOG 
288  VILLARES METALS** 
329  VONPAR 
136  WHITE MARTINS SUDESTE** 
449  ZONA SUL 
Nota: As empresas marcadas com * são estatais, e as marcadas com ** são multinacionais. 
Fonte: Revista Exame – Melhores e Maiores – Julho de 2006. 
Observação:  Na  listagem  acima  só  constam  às  empresas  que  aceitaram  incluir  seus  nomes  como 
participantes da pesquisa. 
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E – RENTABILIDADE DAS EMPRESAS PESQUISADAS 
Rentabilidade 2005 por tipo de controle acionário 
Privada Nacional 
  Descentralizado  Centralizado  Total 
  Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Menor que 0  3  13%  13%  2  13%  13%  5  13%  13% 
0 a 4,99%  2  8%  21%  0  0%  13%  2  5%  18% 
5 a 9,99%  2  8%  29%  2  13%  27%  4  10%  28% 
10 a 14,99%  5  21%  50%  2  13%  40%  7  18%  46% 
15 a 19,99%  3  13%  63%  0  0%  40%  3  8%  54% 
Acima de 20%  9  38%  100%  9  60%  100%  18  46%  100% 
Total  24  100%
 

  15  100%
 

  39  100%
 

 
Estatísticas 
Média  7,84  14,33  10,33 
Mediana  14,33  24,30  19,48 
Faixa mais comum  Acima de 20%  Acima de 20%  Acima de 20% 
Desvio Padrão  52,19  46,79  49,65 
Mínimo  -226,38  -142,13  -226,38 
Máximo  51,34  54,98  54,98 
Estatal 
  Descentralizado  Centralizado  Total 
  Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Menor que 0  0  0%  0%  1  10%  10%  1  8%  8% 
0 a 4,99%  1  50%  50%  2  20%  30%  3  25%  33% 
5 a 9,99%  1  50%  100%  2  20%  50%  3  25%  58% 
10 a 14,99%  0  0%  100%  3  30%  80%  3  25%  83% 
15 a 19,99%  0  0%  100%  0  0%  80%  0  0%  83% 
Acima de 20%  0  0%  100%  2  20%  100%  2  17%  100% 
Total  2  100%
 

  10  100%
 

  12  100%
 

 
Estatísticas 
Média  6,02  10,13  9,44 
Mediana  6,02  9,39  8,50 
Faixa mais comum    10 a 14,99%   
Desvio Padrão  3,98  7,88  7,40 
Mínimo  3,20  -2,77  -2,77 
Máximo  8,83  23,67  23,67 
Multinacional 
  Descentralizado  Centralizado  Total 
  Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Menor que 0  1  8%  8%  0  0%  0%  1  6%  6% 
0 a 4,99%  2  17%  25%  0  0%  0%  2  11%  17% 
5 a 9,99%  0  0%  25%  2  33%  33%  2  11%  28% 
10 a 14,99%  2  17%  42%  0  0%  33%  2  11%  39% 
15 a 19,99%  0  0%  42%  1  17%  50%  1  6%  44% 
Acima de 20%  7  58%  100%  3  50%  100%  10  56%  100% 
Total  12  100%
 

  6  100%
 

  18  100%
 

 
Estatísticas 
Média  18,54  19,20  18,76 
Mediana  20,53  19,79  20,53 
Faixa mais comum  Acima de 20%  Acima de 20%  Acima de 20% 
Desvio Padrão  19,75  11,42  17,06 
Mínimo  -24,44  5,11  -24,44 
Máximo  51,10  34,57  51,10 
Global 
  Descentralizado  Centralizado  Total 
  Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Menor que 0  4  11%  11%  3  10%  10%  7  10%  10% 
0 a 4,99%  5  13%  24%  2  6%  16%  7  10%  20% 
5 a 9,99%  3  8%  32%  6  19%  35%  9  13%  33% 
10 a 14,99%  7  18%  50%  5  16%  52%  12  17%  51% 
15 a 19,99%  3  8%  58%  1  3%  55%  4  6%  57% 
Acima de 20%  16  42%  100%  14  45%  100%  30  43%  100% 
Total  38  100%
 

  31  100%
 

  69  100%
 

 
Estatísticas 
Média  11,12  13,92  12,38 
Mediana  15,16  13,59  14,65 
Faixa mais comum  Acima de 20%  Acima de 20%  Acima de 20% 
Desvio Padrão  42,84  32,75  38,39 
Mínimo  -226,38  -142,13  -226,38 
Máximo  51,34  54,98  54,98 
Fonte: Revista Exame Melhores e Maiores – Julho de 2006. 
Observações: Algumas empresas não disponibilizaram a informação referente à rentabilidade para a Revista Exame. 
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Rentabilidade 2005 por tipo de diversificação de negócio 
Negócio Único 
  Descentralizado  Centralizado  Total 
  Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Menor que 0  1  11%  11%  1  6%  6%  2  8%  8% 
0 a 4,99%  1  11%  22%  2  12%  18%  3  12%  19% 
5 a 9,99%  0  0%  22%  2  12%  29%  2  8%  27% 
10 a 14,99%  1  11%  33%  4  24%  53%  5  19%  46% 
15 a 19,99%  0  0%  33%  1  6%  59%  1  4%  50% 
Acima de 20%  6  67%  100%  7  41%  100%  13  50%  100% 
Total  9  100%
 

  17  100%
 

  26  100%
 

 
Estatísticas 
Média  19,80  19,27  19,45 
Mediana  20,35  13,59  17,90 
Faixa mais comum  Acima de 20%  Acima de 20%  Acima de 20% 
Desvio Padrão  19,85  16,60  17,39 
Mínimo  -17,52  -2,77  -17,52 
Máximo  51,34  54,98  54,98 
Negócio Dominante 
  Descentralizado  Centralizado  Total 
  Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Menor que 0  1  14%  14%  0  0%  0%  1  8%  8% 
0 a 4,99%  1  14%  29%  0  0%  0%  1  8%  15% 
5 a 9,99%  3  43%  71%  1  17%  17%  4  31%  46% 
10 a 14,99%  0  0%  71%  1  17%  33%  1  8%  54% 
15 a 19,99%  0  0%  71%  0  0%  33%  0  0%  54% 
Acima de 20%  2  29%  100%  4  67%  100%  6  46%  100% 
Total  7  100%
 

  6  100%
 

  13  100%
 

 
Estatísticas 
Média  -17,66  25,32  2,18 
Mediana  8,83  21,05  12,45 
Faixa mais comum  5 a 9,99%  Acima de 20%  Acima de 20% 
Desvio Padrão  93,26  16,10  70,38 
Mínimo  -226,38  8,16  -226,38 
Máximo  39,38  49,78  49,78 
Negócios Relacionados 
  Descentralizado  Centralizado  Total 
  Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Menor que 0  2  11%  11%  2  25%  25%  4  15%  15% 
0 a 4,99%  3  16%  26%  0  0%  25%  3  11%  26% 
5 a 9,99%  0  0%  26%  3  38%  63%  3  11%  37% 
10 a 14,99%  5  26%  53%  0  0%  63%  5  19%  56% 
15 a 19,99%  2  11%  63%  0  0%  63%  2  7%  63% 
Acima de 20%  7  37%  100%  3  38%  100%  10  37%  100% 
Total  19  100%
 

  8  100%
 

  27  100%
 

 
Estatísticas 
Média  15,65  -6,00  9,24 
Mediana  13,35  8,75  12,99 
Faixa mais comum  Acima de 20%    Acima de 20% 
Desvio Padrão  16,66  56,10  33,78 
Mínimo  -24,44  -142,13  -142,13 
Máximo  51,10  27,46  51,10 
Negócios Não Relacionados 
  Descentralizado  Centralizado  Total 
  Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Menor que 0  0  0%  0%  0  0%  0%  0  0%  0% 
0 a 4,99%  0  0%  0%  0  0%  0%  0  0%  0% 
5 a 9,99%  0  0%  0%  0  0%  0%  0  0%  0% 
10 a 14,99%  0  0%  0%  0  0%  0%  0  0%  0% 
15 a 19,99%  1  50%  50%  0  0%  0%  1  50%  50% 
Acima de 20%  1  50%  100%  0  0%  0%  1  50%  100% 
Total  2  100%
 

  0  0%    2  100%
 

 
Estatísticas 
Média  27,99    27,99 
Mediana  27,99    27,99 
Faixa mais comum       
Desvio Padrão  12,03    12,03 
Mínimo  19,48    19,48 
Máximo  36,50    36,50 
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Total 
  Descentralizado  Centralizado  Total 
  Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Freqüência
 

%  % Acumulado
 

Menor que 0  4  11%  11%  3  10%  10%  7  10%  10% 
0 a 4,99%  5  14%  24%  2  6%  16%  7  10%  21% 
5 a 9,99%  3  8%  32%  6  19%  35%  9  13%  34% 
10 a 14,99%  6  16%  49%  5  16%  52%  11  16%  50% 
15 a 19,99%  3  8%  57%  1  3%  55%  4  6%  56% 
Acima de 20%  16  43%  100%  14  45%  100%  30  44%  100% 
Total  37  100%
 

  31  100%
 

  68  100%
 

 
Estatísticas 
Média  11,12  13,92  12,38 
Mediana  15,16  13,59  14,65 
Faixa mais comum  Acima de 20%  Acima de 20%  Acima de 20% 
Desvio Padrão  42,84  32,75  38,39 
Mínimo  -226,38  -142,13  -226,38 
Máximo  51,34  54,98  54,98 
Fonte: Revista Exame Melhores e Maiores – Julho de 2006. 
Observações: Algumas empresas não disponibilizaram a informação referente à rentabilidade para a Revista Exame. 
Negócio Único: 95% ou mais  das receitas  são derivadas  de um único  produto/serviço ou de  uma  única  linha  de produtos/serviços 
estreitamento relacionados. 
Negócio Dominante: 70 a  94% ou mais  das receitas são derivadas de um único produto/serviço ou de uma única  linha de 
produtos/serviços estreitamento relacionados. 
Negócios Relacionados: nenhum produto/linha de produtos responde por mais de 70% das receitas. No entanto, mais de 70% das 
receitas advêm de  um  conjunto de  produtos  e /  ou linhas de  produtos de  alguma forma relacionados, isto é,  que utilizam de forma 
tangível conhecimentos e experiências adquiridos pela empresa. 
Negócios  Não Relacionados: menos de 70%  das receitas  advém de  um  negócio único  e  menos  de  70%  das receitas  estão 
relacionadas. 
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F – PERCEPÇÃO DE AUTONOMIA NO ANO DE 2007 VERSUS 1997 
 
Percepção de autonomia nas empresas estatais no ano de 2007 versus 1997 
Tipo de decisão 
2007  1997 
Produto/mercado 
Média  Mediana  Moda  Desv Pad  Média
 

Mediana  Moda
 

Desv Pad 
a. Descontinuar... 
4,67  5,00  5,00  0,58  4,00  4,00  4,00  1,00 
b. Redesenhar ... 
4,67  5,00  5,00  0,58  3,63  3,50  5,00  1,30 
c. Expandir... 
3,00  3,00    1,00  2,50  2,00  2,00  1,07 
d. Investimentos... 
3,67  4,00  4,00  0,58  3,25  3,50  4,00  0,89 
e. Desenvolver... 
4,67  5,00  5,00  0,58  2,86  3,00  2,00  0,90 
Total 
4,13  4,00  5,00  0,92  3,28  3,00  4,00  1,13 
Outras Dec. Oper. 
               
f. Comprar ... 
3,67  4,00    1,53  2,13  2,00  2,00  0,99 
g. Selecionar... 
3,67  3,00  3,00  1,15  2,38  3,00  3,00  0,92 
h. Contratar... 
3,67  4,00  4,00  0,58  2,13  2,00  2,00  0,99 
i. Aumentar... 
4,00  4,00  4,00  0,00  3,25  4,00  4,00  1,04 
j. Alterar... 
4,33  4,00  4,00  0,58  3,88  4,50  5,00  1,36 
Total 
3,87  4,00  4,00  0,83  2,75  2,50  2,00  1,24 
Pessoal 
               
k. Promover... 
3,33  3,00  3,00  0,58  1,88  1,00  1,00  1,36 
l. Demitir.... 
3,33  3,00  3,00  0,58  2,13  2,00  1,00  1,13 
m. Contratar... 
3,33  3,00  3,00  0,58  3,00  3,00  3,00  1,60 
n. Definir bônus... 
4,33  4,00  4,00  0,58  4,13  4,50  5,00  1,36 
o. Modificar benef... 
3,67  4,00  4,00  0,58  4,50  4,50  4,00  0,53 
Total 
3,60  4,00  3,00  0,63  3,13  4,00  4,00  1,59 
Grau de autonomia: 
1.Decisão exclusiva do gestor da unidade de negócio; 
2.Decisão conjunta entre o gestor da unidade de negócio e seu superior; 
3.Decisão envolve o gestor da UN, seu superior, além de gerentes de uma ou mais unidades organizacionais; 
4.Decisão tomada somente pela alta administração da empresa; 
5.Não se aplica às unidades de negócio. 
As quinze decisões sobre as quais a opinião foi solicitada foram: 
Decisões de produto / mercado: 
a.Descontinuar um dos principais produtos e / ou linha de produtos; 
b.Redesenhar um dos principais produtos; 
c.Expandir em direção a um novo mercado para os produtos existentes; 
d.Executar grandes investimentos para aumento de capacidade de produção / operação; 
e.Desenvolver um novo e importante produto. 
Outras decisões operacionais: 
f.Comprar de fornecedor externo quando existe fornecedor interno do bem / serviço em questão; 
g.Selecionar fornecedores externos de materiais, equipamentos e / ou serviços importantes; 
h.Contratar consultoria para realizar significativas mudanças operacionais e / ou estudos especiais; 
i.Aumentar despesas de marketing de propaganda; 
j.Alterar preço de venda dos principais produtos. 
Decisões de pessoal: 
k.Promover um subordinado direto ao gestor da unidade de negócio; 
l.Demitir um funcionário direto ao gestor da UN; 
m.Contratar um novo funcionário para ocupar posição de subordinação direta ao gestor da UN; 
n.Definir o montante do bônus pago a um subordinado direto ao gestor da UN; 
o.Modificar o plano de benefícios extra-salariais para o pessoal das unidades de negócio. 
 
 
 




[image: alt] 
96
Percepção de autonomia nas empresas privadas nacionais no ano de 2007 
versus 1997 
Tipo de decisão 
2007  1997 
Produto/mercado 
Média  Mediana  Moda  Desv Pad  Média
 

Mediana  Moda
 

Desv Pad 
a. Descontinuar... 
3,18  4,00  4,00  1,22  2,94  3,00  2,00  1,00 
b. Redesenhar ... 
2,64  2,50  1,00  1,40  2,78  3,00  2,00  1,13 
c. Expandir... 
2,45  2,00  2,00  0,96  2,36  2,00  2,00  1,11 
d. Investimentos... 
3,38  4,00  4,00  0,97  3,72  4,00  4,00  0,61 
e. Desenvolver... 
2,73  3,00  1,00  1,42  2,84  3,00  4,00  1,14 
Total 
2,87  3,00  4,00  1,24  2,94  3,00  4,00  1,10 
Outras Dec. Oper. 
               
f. Comprar ... 
2,32  2,00  1,00  1,32  2,37  2,00  1,00  1,38 
g. Selecionar... 
1,82  1,00  1,00  1,14  2,24  2,00  1,00  1,30 
h. Contratar... 
2,55  2,00  2,00  0,96  2,63  2,00  2,00  1,13 
i. Aumentar... 
2,45  2,00  2,00  1,34  2,81  3,00  2,00  1,26 
j. Alterar... 
2,36  2,00  1,00  1,40  2,08  2,00  1,00  1,16 
Total 
2,30  2,00  2,00  1,25  2,42  2,00  1,00  1,26 
Pessoal 
               
k. Promover... 
2,55  2,00  2,00  1,01  2,36  2,00  2,00  1,15 
l. Demitir.... 
1,55  1,00  1,00  0,67  1,78  1,50  1,00  0,99 
m. Contratar... 
1,45  1,00  1,00  0,51  1,78  1,50  1,00  0,99 
n. Definir bônus... 
2,95  3,00  3,00  1,25  2,69  2,00  2,00  1,24 
o. Modificar benef... 
3,73  4,00  4,00  0,94  3,78  4,00  4,00  0,59 
Total 
2,45  2,00  2,00  1,25  2,48  2,00  1,00  1,25 
Grau de autonomia: 
1.Decisão exclusiva do gestor da unidade de negócio; 
2.Decisão conjunta entre o gestor da unidade de negócio e seu superior; 
3.Decisão envolve o gestor da UN, seu superior, além de gerentes de uma ou mais unidades organizacionais; 
4.Decisão tomada somente pela alta administração da empresa; 
5.Não se aplica às unidades de negócio. 
As quinze decisões sobre as quais a opinião foi solicitada foram: 
Decisões de produto / mercado: 
a.Descontinuar um dos principais produtos e / ou linha de produtos; 
b.Redesenhar um dos principais produtos; 
c.Expandir em direção a um novo mercado para os produtos existentes; 
d.Executar grandes investimentos para aumento de capacidade de produção / operação; 
e.Desenvolver um novo e importante produto. 
Outras decisões operacionais: 
f.Comprar de fornecedor externo quando existe fornecedor interno do bem / serviço em questão; 
g.Selecionar fornecedores externos de materiais, equipamentos e / ou serviços importantes; 
h.Contratar consultoria para realizar significativas mudanças operacionais e / ou estudos especiais; 
i.Aumentar despesas de marketing de propaganda; 
j.Alterar preço de venda dos principais produtos. 
Decisões de pessoal: 
k.Promover um subordinado direto ao gestor da unidade de negócio; 
l.Demitir um funcionário direto ao gestor da UN; 
m.Contratar um novo funcionário para ocupar posição de subordinação direta ao gestor da UN; 
n.Definir o montante do bônus pago a um subordinado direto ao gestor da UN; 
o.Modificar o plano de benefícios extra-salariais para o pessoal das unidades de negócio. 
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Percepção de autonomia nas empresas multinacionais no ano de 2007 versus 
1997 
Tipo de decisão 
2007  1997 
Produto/mercado 
Média  Mediana  Moda  Desv Pad  Média
 

Mediana  Moda
 

Desv Pad 
a. Descontinuar... 
3,25  3,50  4,00  0,86  2,74  3,00  2,00  1,05 
b. Redesenhar ... 
2,93  3,00  2,00  1,10  2,63  3,00  3,00  1,21 
c. Expandir... 
2,69  3,00  3,00  0,95  2,42  2,00  2,00  1,22 
d. Investimentos... 
3,44  3,50  4,00  0,81  3,32  4,00  4,00  0,82 
e. Desenvolver... 
3,00  3,00  3,00  0,93  2,89  3,00  2,00  1,05 
Total 
3,06  3,00  4,00  0,94  2,80  3,00  2,00  1,10 
Outras Dec. Oper. 
               
f. Comprar ... 
2,75  2,50  2,00  1,24  2,21  2,00  1,00  1,36 
g. Selecionar... 
2,12  2,00  1,00  1,22  2,16  2,00  1,00  1,34 
h. Contratar... 
3,00  3,00  2,00  1,07  2,68  2,00  2,00  1,16 
i. Aumentar... 
2,94  3,00  3,00  1,06  2,58  2,00  4,00  1,26 
j. Alterar... 
2,56  2,00  2,00  1,31  2,21  2,00  1,00  1,23 
Total 
2,66  2,00  2,00  1,20  2,37  2,00  1,00  1,26 
Pessoal 
               
k. Promover... 
2,56  2,00  2,00  1,10  2,37  2,00  2,00  1,12 
l. Demitir.... 
2,22  2,00  2,00  1,11  1,89  2,00  2,00  0,81 
m. Contratar... 
2,24  2,00  2,00  1,09  1,79  2,00  1,00  0,85 
n. Definir bônus... 
2,50  2,00  2,00  1,15  2,89  3,00  2,00  0,88 
o. Modificar benef... 
3,61  4,00  4,00  0,92  3,47  4,00  4,00  0,90 
Total 
2,63  2,00  2,00  1,17  2,48  2,00  2,00  1,10 
 
Grau de autonomia: 
1.Decisão exclusiva do gestor da unidade de negócio; 
2.Decisão conjunta entre o gestor da unidade de negócio e seu superior; 
3.Decisão envolve o gestor da UN, seu superior, além de gerentes de uma ou mais unidades organizacionais; 
4.Decisão tomada somente pela alta administração da empresa; 
5.Não se aplica às unidades de negócio. 
As quinze decisões sobre as quais a opinião foi solicitada foram: 
Decisões de produto / mercado: 
a.Descontinuar um dos principais produtos e / ou linha de produtos; 
b.Redesenhar um dos principais produtos; 
c.Expandir em direção a um novo mercado para os produtos existentes; 
d.Executar grandes investimentos para aumento de capacidade de produção / operação; 
e.Desenvolver um novo e importante produto. 
Outras decisões operacionais: 
f.Comprar de fornecedor externo quando existe fornecedor interno do bem / serviço em questão; 
g.Selecionar fornecedores externos de materiais, equipamentos e / ou serviços importantes; 
h.Contratar consultoria para realizar significativas mudanças operacionais e / ou estudos especiais; 
i.Aumentar despesas de marketing de propaganda; 
j.Alterar preço de venda dos principais produtos. 
Decisões de pessoal: 
k.Promover um subordinado direto ao gestor da unidade de negócio; 
l.Demitir um funcionário direto ao gestor da UN; 
m.Contratar um novo funcionário para ocupar posição de subordinação direta ao gestor da UN; 
n.Definir o montante do bônus pago a um subordinado direto ao gestor da UN; 
o.Modificar o plano de benefícios extra-salariais para o pessoal das unidades de negócio. 
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G – SUMÁRIO DAS PESQUISAS 
Experiência de descentralização e perspectivas futuras 
  Privada Nacional  Multinacional  Grupo de Empresas 
Ano  2007  1997  2007  1997  2007  1997 
Estruturada em UNs  58%  58%  71%  91%  56%  67% 
Quantidade de UNs - 
(2 a 6 UNs) 
56%  68%  80%  60%  65%  63% 
Tempo Estruturação 
- (Menor que 8 anos)
 

60%  75%  45%  50%  52%  69% 
Critério para a 
divisão em UNs - 
Produto 
64%  58%  75%  90%  67%  63% 
Critério para a 
divisão em UNs – 
Localização 
Geográfica/Região 
20%  28%  15%  10%  21%  23% 
Critério para a 
divisão em UNs - 
Tipo de cliente 
12%  13%  35%  20%  21%  16% 
Motivadores 
Estratégicos 
 
 
Diversificação, 
expansão em 
direção a novos 
produtos e a 
novos clientes 
Acirramento 
concorrência 
interna, 
diversificação, 
expansão em 
busca de novos 
clientes 
Diversificação, 
expansão em 
direção a novos 
produtos e 
clientes 
Acirramento 
concorrência 
interna, 
diversificação, 
expansão em 
direção a novos 
produtos 
Diversificação, 
expansão em 
direção a novos 
produtos e 
clientes 
Diversificação, 
expansão em 
direção a novos 
produtos e 
clientes 
Impacto Positivo  96%  88%  85%  95%  90%  90% 
Benefícios 
Estruturais 
Maior agilidade e 
qualidade 
decisória, maior 
facilidade de 
mensuração da 
rentabilidade 
Maior agilidade e 
qualidade 
decisória, maior 
facilidade de 
mensuração da 
rentabilidade 
Maior agilidade e 
qualidade 
decisória, maior 
facilidade de 
mensuração da 
rentabilidade 
Maior agilidade e 
qualidade 
decisória, maior 
facilidade de 
implementação 
de estratégias de 
diversificação 
Maior agilidade e 
qualidade 
decisória, maior 
facilidade de 
mensuração da 
rentabilidade 
Maior agilidade e 
qualidade 
decisória, maior 
facilidade de 
mensuração da 
rentabilidade 
Dificuldades e 
Desafios 
Dificuldade de 
coordenação, 
complexidade 
dos sistemas de 
avaliação do 
desempenho, 
ênfase excessiva 
no curto prazo e 
alta 
administração 
pouco habituada 
a delegar 
Dificuldade de 
coordenação, 
complexidade 
dos sistemas de 
avaliação do 
desempenho, alta 
administração 
pouco habituada 
a delegar poder 
Aumento dos 
custos associados 
à replicação de 
atividades, 
dificuldade de 
coordenação, 
ênfase excessiva 
no curto prazo e 
alta 
administração 
pouco habituada 
a delegar 
Aumento dos 
custos associados 
à replicação de 
atividades, 
dificuldade de 
coordenação, 
competição 
excessiva entre 
UNs e ênfase 
excessiva no 
curto prazo 
Aumento dos 
custos associados 
à replicação de 
atividades, 
dificuldade de 
coordenação e 
alta 
administração 
pouco habituada 
a delegar 
Dificuldade de 
coordenação, 
complexidade 
dos sistemas de 
avaliação de 
desempenho e 
alta 
administração 
pouco habituada 
a delegar 
Perspectiva Futura - 
Manter Estrutura 
Descentralizada 
60%  60%  85%  60%  69%  51% 
Perspectiva Futura - 
Ampliar Estrutura 
Descentralizada 
40%  30%  5%  35%  27%  40% 
Existência de 
Transferência de 
Bens e Serviços 
76%  93%  65%  90%  71%  90% 
Utilização de Preços 
de Transferência 
60%  75%  70%  75%  63%  71% 
Medidas Financeiras 
- (são justas) 
80%  48%  68%  70%  71%  50% 
Medidas Financeiras 
- (precisam de 
alguns ajustes) 
20%  48%  32%  25%  27%  37% 
 
Observação:  Devido  ao  baixo  número  de  observações  de  empresas  estatais 
descentralizadas,  a  visualização  dos  dados  das  mesmas  não  foi  representada. 
Contudo os dados referentes ao grupo de empresas, possuem informações de todas 
as empresas que participaram da pesquisa, inclusive as estatais. 
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Percepção de autonomia decisória 
  2007  1997 
Privada Nacional  Decisões relacionadas a produtos / 
mercado - maior peso para a alta 
administração. 
Decisões operacionais e de pessoal 
- a participação do gestor da 
unidade é mais efetiva. 
Pequena melhoria da percepção de 
autonomia em relação ao período 
anterior. 
Decisões relacionadas a produtos / 
mercado - maior peso para a alta 
administração. 
Decisões operacionais e de pessoal 
- a participação do gestor da 
unidade é mais efetiva. 
Estatal  Somente duas observações o que 
impossibilita uma análise dos 
dados. 
Somente 9 observações. 
Forte influência do governo na 
tomada de decisões. 
Multinacional  Decisões relacionadas a produtos / 
mercado - maior peso para a alta 
administração. 
Decisões operacionais e de pessoal 
são geralmente tomadas em 
conjunto pelo gestor e seu superior. 
Em poucas situações a decisão é 
exclusiva do gestor da unidade. 
Perda da percepção de autonomia 
em relação ao período anterior. 
Decisões relacionadas a produtos / 
mercado - maior peso para a alta 
administração. 
Decisões operacionais e de pessoal 
são geralmente tomadas em 
conjunto pelo gestor e seu superior. 
Algumas decisões são exclusivas 
do gestor da unidade de negócio. 
Global  Decisões relacionadas a produtos / 
mercado - maior peso para a alta 
administração. 
Decisões operacionais e de pessoal 
são geralmente tomadas em 
conjunto pelo gestor e seu superior. 
Decisões relacionadas a produtos / 
mercado - maior peso para a alta 
administração. 
Decisões operacionais - maior peso 
do gestor da unidade em relação às 
decisões tomadas em conjunto. 
Decisões de pessoal são geralmente 
tomadas em conjunto pelo gestor e 
seu superior. 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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